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AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001/2025
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 185/2025

	
Encontra-se aberto na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL – ESTADO DO PARANÁ, processo licitatório na modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, com critério de julgamento menor PREÇO GLOBAL, cujo objeto é a contratação de empresa com comprovação de especialização técnica e registro no respectivo órgão da classe para a execução de obras de implantação de Unidade de Valorização de Recicláveis – UVR, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, LC n.º 123/06, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

	A realização da Concorrência Eletrônica será no dia 29/07/2025 com recebimento das propostas até às 09h00min, abertura das propostas das 09h01min às 09h29min e início da sessão de disputa de preços às 09h30min. 

	O valor total estimado para tal contratação será de R$ 811.116,64 (oitocentos e onze mil cento e dezesseis reais e sessenta e quatro centavos)
	O edital na íntegra estará disponível para consulta no endereço supra, junto ao Setor de Compras e Licitações, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h45min às 11h45min e das 13h00min às 17h00min e no endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br. Informações e consultas através do e-mail pmrpinhal@uol.com.br ou compras.pmrpinhal@gmail.com ou através dos Telefones (43) 35518301 / 35518320.

	DÚVIDAS SOBRE O SISTEMA BLL COMPRAS: poderão ser esclarecidas através dos canais de atendimento da BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil) informados no site www.bll.org.br ou pelo telefone (41) 3097-4600 - Central de Atendimento em Curitiba. 


Ribeirão do Pinhal, 08 de julho de 2025.


Fayçal Melhem Chamma Junior
Agente de Contratação.




	











 EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001/2025
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 185/2025.

O Município de Ribeirão do Pinhal, através de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, expede o presente edita de “CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA”, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, modo de disputa “ABERTO”, visando a contratação de empresa com comprovação de especialização técnica e registro no respectivo órgão da classe para a execução de obras de implantação de Unidade de Valorização de Recicláveis – UVR nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, LC n.º 123/06, Decreto Municipal 020/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos..
O referido Edital estará disponível no Departamento de Compras licitações e poderá ser adquirido pelos interessados através do site www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br no link Licitações e/ou www.bll.org.br no link BLL COMPRAS.
	DATA DA SESSÃO: 29/07/2025
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09h00min.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h01min às 09h29min.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h30min.
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link- licitações”
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
VALOR ESTIMADO: R$ 811.116,64 (oitocentos e onze mil cento e dezesseis reais e sessenta e quatro centavos)


Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade de acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão.
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01. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação do Município de Ribeirão do Pinhal – Estado do Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login). 
1.3 O Agente de Contratação responsável por este Processo Licitatório será o servidor Fayçal Melhem Chamma Junior nomeado através da portaria 070/2025, e-mail para contato: pmrpinhal@uol.com.br ou compras.pmrpinhal@gmail.com Fone (43) 3551-8301 ou 3551-8320.
 1.4 O presente edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar Federal 147/2014, atendendo o direito de prioridade e exclusividade para micros empreendedores individuais; microempresas e empresas de pequeno porte. 
1.5 DA VISTORIA:
1.5.1 As empresas deverão realizar vistoria técnica do local onde o serviço será executado, sendo a ateste da mesma pelo Departamento de Engenharia parte integrante da documentação exigida. Tal evento é necessário para inteirar-se das condições e do grau de dificuldade existente, devendo ser efetuada por meio de profissional técnico (engenheiro/arquiteto) devidamente munido de instrumento de credenciamento assinado pelo responsável legal da empresa.
1.5.2 Caso a empresa opte em não realizar a visita técnica, a mesma deverá apresentar a declaração de conhecimento de todas as condições e peculiaridades da contratação, estar em plena concordância com o edital da licitação e seus anexos e que, caso seja contratada, assume a responsabilidade da ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação e execução da obra.
1.5.3 O agendamento poderá ser solicitado pelo e-mail: pinhalengenharia@outlook.com ou pelo Fone (43) 3551-8309.
1.5.4 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços/obra, objeto desta Concorrência Eletrônica, até no máximo 02 (dois) dias úteis antes do horário fixado para realização da licitação,
02. DOCUMENTOS INTEGRANTES
	ANEXO 01
	Termo de referência

	ANEXO 02
	Minuta de Contrato

	ANEXO 03
	Exigências para Habilitação

	ANEXO 04
	Declaração Unificada: Declaração de Idoneidade, declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação, declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa, enquadramento no regime de tributação de ME/EPP/MEI, declaração de não vínculo com servidor público e Declaração das condições de entregado objeto e declaração que cumpre minuciosamente os requisitos da habilitação, se comprometendo a entregar produtos / prestar serviços tidos como de primeira qualidade.

	ANEXO 05
	Modelo de carta proposta para execução dos serviços 

	ANEXO 06
	Procuração nomeando representante Legal (NECESSÁRIO PARA CADASTRO JUNTO A BLL)

	ANEXO 06.1
	Termo de adesão ao sistema eletrônico de licitações bll–Bolsa de Licitações do Brasil Indicação de usuário do sistema. (NECESSÁRIO PARA CADASTRO JUNTO A BLL)

	ANEXO 07
	Custo pela Utilização do Sistema (NECESSÁRIO PARA CADASTRO JUNTO A BLL)

	ANEXO 08
	Modelo de Declaração de Relação de Disponibilidade de Pessoal Técnico, Maquinários, Equipamentos e Aparelhamentos.

	ANEXO 09
	Memorial Descritivo / Planilha Orçamentária / Composição dos Itens/ Cronograma Físico-Financeiro / Composição do BDI e Projetos Técnicos



03. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DA CONCORRÊNCIA
3.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição, cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

04. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
4.1. As empresas interessadas em participar deste certame, deverão atender às exigências e condições devidamente estabelecidas por este Edital, e apresentarem os documentos nele exigidos;
4.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
4.3. Poderão participar MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP E AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, (quando for o caso permitido para  MEI),que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seu(s) Anexo(s).
04.4. Para participar e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, as Microempresas e empresas de Pequeno Porte deverão apresentar no CREDENCIAMENTO a Declaração de Enquadramento em Regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO 04).
4.5. Não poderão disputar esta licitação:
4.51. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.5.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.5.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.5.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.5.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.5.6. Agente público do órgão ou entidade licitante. (estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica);
4.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
04.6. O cadastramento do licitante está condicionado obrigatoriamente na inscrição e credenciamento do licitante e deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil, conforme modelo do ANEXO 06.
b) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo quando for o caso. 
c) Inserção no sistema de proposta única, com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com o Termo de Referência (ANEXO 01).
d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil.(ANEXO 07).
05. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas e desclassificar propostas indicando os motivos; 
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
g) declarar e adjudicar o vencedor; 
h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
i) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 
j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação/aquisição;
k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL
5.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no ANEXO 06, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ou pela própria Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no sistema de compras do site www.bll.org.br
5.3 A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
5.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil;
5.6 São de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
5.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no ANEXO 04 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art.44 e 45 da LC 123/2006, devendo ser observado o art.4.º da Lei 14.133/2021.
5.9. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo. 
PARTICIPAÇÃO
 5.10. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e subsequente cadastramento para participar da concorrência e encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
5.11. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
5.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: (41) 3042-9909 / (41) 3149-7300 e/ou e-mail: contato@bll.org.br, suporte@bll.org.br, ou na página de suporte da BLL http://bll.org.br/contato/, ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada.
DA  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.13. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
5.14.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.15. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.16 Até a abertura da sessão pública de JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.17. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.18.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
5.19.  No caso de exigência de apresentação de prospectos ilustrativos, manuais; folders ou outro documento original do fabricante, referentes aos produtos que serão ofertados na proposta, os mesmos deverão ser inseridos via upload no sistema BLL, quando da inserção da proposta; sob a pena de desclassificação da proposta; 
5.19.1 Nos referidos documentos técnicos deverão constar as especificações técnicas e marcas dos produtos que serão ofertados, em conformidade com o ANEXO 01 Termo de Referência deste Edital; 
5.20. Os documentos técnicos informativos apresentados, que não estiverem de acordo com as especificações exigidas, conforme descrito no Termo de Referência e seus complementos poderão ser reprovados, e o lote/item da proposta desclassificado, passando-se ao 2º colocado, sucessivamente.
DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.21. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: Valor unitário / Marca e Modelo (quando for o caso).
5.22. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo. 
5.23. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada ao seu aceite
5.24. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos ITENS.
5.25. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.26. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.27. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.28. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5.29. Indicação de percentual único de desconto, com no máximo 02 (duas) casas decimais para todos os valores, a ser aplicado sobre os preços do objeto licitado, sendo os preços aqueles constantes no ANEXO 09 deste Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
5.30. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento das propostas iniciais de preços, terá início à sessão pública da concorrência eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar a aceitabilidade das mesmas. 
5.31.  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
5.32.  Fica a critério do Agente de Contratação a autorização da correção de lances com valores digitados erroneamente ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
5.33.  Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”.
5.34. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dois minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances; 
5.35. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 
5.36. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 
5.37. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.37.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.38. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO PELO VALOR GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus anexos; 
5.39. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
5.40 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais na fase de disputa; onde a plataforma definirá a ordem de classificação. 
5.40.1 Ocorrendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
5.41. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital; 
5.42. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
5.43. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos;
5.44. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do encerramento da fase de lances, envie a proposta readequada, contendo as especificações detalhadas do objeto, referente ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio na plataforma BLL, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
5.45. A habilitação dos licitantes será verificada por meio dos documentos apresentados, conforme exigidos no Anexo 01 deste Edital, enviados via upload no sistema BLL; 
5.46. A Empresa que deixar de cumprir os requisitos de habilitação, na forma acima, além de ter a sua proposta desclassificada, ficará sujeita às sanções e penalidades previstas neste edital, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, no que couber, podendo ficar impedida de licitar e ser incluída no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
5.47.  A documentação inserida via upload no sistema BLL, será verificada e analisada logo após o encerramento da fase de disputa do Pregão e classificação dos fornecedores; 
5.48. No caso de inconsistências nos documentos fiscais apresentados via upload, pelos fornecedores MPE, será concedido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da LC 123/06 e 147/14, contados do encerramento da sessão de disputa e mediante comunicação pelo pregoeiro, para a sua regularização. 
5.49. A sessão pública poderá ficar suspensa, ou seja, permanecer em fase de “classificação/habilitação” até a verificação da documentação dentro das condições dispostas neste Edital, ou permanecer na fase de “em adjudicação”, logo após a conferência dos documentos enviados. 
5.50. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Agente de Contratação poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor; 
5.51. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação; 
5.52. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
5.56. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
5.57. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
5.58. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.
5.59. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.60.  O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global.
5.61. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.62.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.63. É vedada a identificação dos autores das propostas e lances de preços durante a etapa competitiva.
06 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.2. No preço proposto serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga,  transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o produto objeto desta licitação.
6.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.


6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência.
6.6. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
6.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo mesmo.


07 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
7.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o prazo para execução, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de qualidade e demais condições definidas neste Edital.
7.2 O Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.3 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 
7.4 Caso a proposta ou o lance de menor valor, após a fase de lances, permanecer acima do máximo permitido pelo edital a mesma será desclassificada; 
7.5 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, e outros relatórios, nos quais estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

08. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
8.1 - Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 5.8 deste Edital, devendo ser observado o art.4.º da Lei 14.133/2021. 
8.2 - Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
8.3 - Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
8.4 – O sistema aplicará o critério de preferência de contratação conforme Legislação vigente; 
8.5 - O disposto no item 8.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
8.6 - Se não houver licitante que atenda ao item 8.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
[bookmark: _GoBack]b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento (SE HOUVER REGULAMENTO); 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações órgãos de controle. 
8.7 Em igualdade de condições, se não houver desempate e nem aplicação da Lei Complementar será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.8 Caso o empate persista, será realizado sorteio.

09. HABILITAÇÃO
9.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances  e de julgamento, sendo analisada a documentação exigida no ANEXO 03 somente da detentora da melhor oferta.. 

10. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO.
10.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
10.2. A impugnação poderá ser realizada através dos e-mails pmrpinhal@uol.com.br/   compras.pmrpinhal@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Paraná – 983 – Centro – CEP. 86.490-000 Ribeirão do Pinhal - Paraná, Departamento de Compras e Licitações.
10.3 Considerando possíveis falhas no sistema de envio por e-mail recomendamos confirmar o recebimento do mesmo, através dos telefones (43) 3551-8301 e 3551-8320.
10.4. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
10.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio da Plataforma BLL.
10.7. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
10.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
10.11.. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
10.12. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de Contratação poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
10.13. A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulado durante a licitação importará a preclusão do direito de recurso.
10.1.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
10.15. Os recursos contra decisões do Agente de Contratação terão efeito suspensivo.
10.16. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.17. Os recursos e esclarecimentos deverão ser protocolizados exclusivamente na plataforma BLL.

11. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais e responsabilidades civil e criminal.
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.2.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4. Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato/ata registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato/ata registro de preços, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à municipalidade pelo infrator:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade pelo prazo de até 03 (três) anos.
11.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

12. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO

12.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, O Município firmará contrato/Ata registro de Preços ou documento equivalente específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta ANEXO 02 que integra este Edital;
12.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o Contrato, quando deverá comparecer no Município, sito a Rua Paraná, 983 – Centro - CEP: 86.490-000 – Ribeirão do Pinhal - Paraná, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Município. As assinaturas poderão ser digitais.
12.3. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas deste Edital, podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem de classificação, as demais licitantes, após comprovação da a sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do Contrato/ Ata registro de Preços.

13 - PRAZOS,LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
13.1 - A empresa Detentora do Contrato deverá executar os serviços a partir da assinatura entre as partes interessadas e recebimento da Ordem de Serviços, de acordo com o descrito no Termo de Referência constante do ANEXO 01 e Cláusula Segunda da Minuta do ANEXO 02.

14 - PAGAMENTO
14.1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará ao Departamento de Engenharia do CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados. 
14.2 Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente no prazo de até 15 (quinze dias), contados da data de sua apresentação, acompanhada dos seguintes documentos: 
14.2.1 Boletim de Medição; 
14.2.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
14.2.3 Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS.
14.2.4 Certidão Negativa de Tributos Estaduais do domicílio sede da Contratada
14.2.5 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
14.2.6 Certidão Negativa Municipal de Débitos para com a Fazenda Municipal da Contratada.
14.3 Na Nota Fiscal deverão constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do Lote, Funcionário requisitante, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 
14.4 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL – ESTADO DO PARANÁ – CNPJ: 76.968.064/0001-42 – RUA PARANÁ N.º 983 – CENTRO.

15 - REAJUSTAMENTO
15.1 Os preços contratuais serão irreajustáveis. 

16 - DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e decreto nº 8.420/2015 e seus regulamentos e fazer-se cumpri-las. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
16.2. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, nos termos do Decreto nº 8.420/2015 e regulamentos, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.
16.3. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. "Art. 4º do Termo de Integridade e Ética competente para as providências cabíveis”.

17 - DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
17.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das Informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato/ata registro de preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
17.3. É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação.
17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
17.6. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado ou Município.
17.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação.
17.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
17.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
17.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Ribeirão do Pinhal - PR, considerado aquele a que está vinculado o Agente de Contratação.
17.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Ribeirão do Pinhal, 08 de julho de 2025.


Fayçal Melhem Chamma Junior	
Agente de Contratação.



	








	

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. Contratação de empresa com comprovação de especialização técnica e registro no respectivo órgão da classe para a execução de obras de implantação de Unidade de Valorização de Recicláveis – UVR, conforme quantidades e exigências abaixo especificadas:
	ITEM
	CATSER
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UND
	V. UNIT
	V.TOTAL

	01
	5622
	OBRAS CIVIS PÚBLICAS (CONSTRUÇÃO)
	01
	SERVIÇO
	R$ 811.116,64
	R$ 811.116,64

	RELAÇÃO DOS ITENS/SERVIÇOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS:
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1.2.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como técnico especializados, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência será de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 811.116,64 (oitocentos e onze mil, cento e dezesseis reais e sessenta e quatro centavos), conforme apontado acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
Num país que produz mais de 180 mil toneladas de lixo por dia, a preocupação com a forma e o local de descarte é iminente. Um passo importante em relação à gestão do lixo brasileiro foi dado quando a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi aprovada. A nova lei torna a logística reversa obrigatória (o setor empresarial será responsável pela coleta seletiva, reciclagem e destinação ambientalmente adequada de resíduos domiciliares, como papéis, vidros, plásticos, metais etc.) e determina que lixões sejam banidos e que sejam implantados sistemas para a coleta de materiais recicláveis nas residências, além de incentivar a integração de catadores de resíduos recicláveis. A implantação do objeto promoverá a sustentabilidade, reduzirá o impacto ambiental e gerará benefícios econômicos e sociais, pois a reciclagem atua na redução do volume de lixo destinado aos aterros sanitários, na conservação de recursos naturais e na diminuição da poluição do solo e da água. Além disso, um centro de reciclagem pode criar oportunidades de emprego e renda para catadores de materiais recicláveis, promovendo a inclusão social. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)
Diante das afirmações da Secretaria solicitante de que não dispõe de estrutura e pessoal técnico especializado para a realização de uma obra deste porte com mão de obra própria, conclui-se que a terceirização dos serviços é a única opção para que seja realizado um serviço dentro das expectativas geradas e nos moldes exigidos pela legislação que regulamentam a construção civil.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. Haverá exigência da garantia da contratação nos moldes dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
4.3 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de Referência; 
4.4 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
4.5 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 
4.6 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 
4.7 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos.  A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 
4.8 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
4.9 Manter, durante a execução dos serviços do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).
5.1 Os serviços deverão ser efetuados conforme Cronogramas constantes no processo.
5.1.2.  A administração poderá rejeitar  no todo ou em parte  o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
6.1. O Contrato deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o mesmo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV.
6.7. Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais. 
6.8. A CONTRATADA sujeitar-se-á a multa de 10% sobre o valor dos serviços, em caso de recusa injustificada e demais sanções estabelecidas no edital, na Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas que regem a matéria. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

7.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da Administração com base no cronograma aprovado, considerando a fabricação e os serviços efetivamente executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tomando por base as especificações e planilhas constantes no projeto de engenharia pertinente ao processo em questão.
7.2. As Notas Fiscais deverão ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL – CNPJ: 76.968.064/0001-42 – RUA PARANÁ N.º 983 – CENTRO – CEP: 86.490-000.

LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
7.3. Obedecido ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo de 10 (dez) dias contados da aprovação pela FISCALIZAÇÃO da medição apresentada pela CONTRATADA.
 a) Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO; 
 b) As medições serão efetuadas pela FISCALIZAÇÃO mensalmente, ou em menor período a critério da Administração, considerando-se os serviços efetivamente executados e por ela aprovados, tomando por base as especificações, os desenhos do projeto e o cronograma físico-financeiro; 
c) Após a realização das medições, serão emitidos “Boletins de Medição dos Serviços”, em duas vias, que deverão ser assinadas com o “De acordo” do Responsável Técnico.
7.4. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a comprovação de contratação de seguro garantia ou documento similar, bem como após o Cadastro da Matrícula da Obra junto à Receita Federal. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária. Por ocasião dos pagamentos, deverá ser observado, ainda, se a contratada se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema da seguridade social mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto aos Governos federal, Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do município sendo atendidas pelas seguintes dotações: 252-998/253-000-4490510000.
10. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
10.1 Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos adotados pelo município, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local.  
10.2 Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. Ao contrário, deverão ser destinados de acordo com os seguintes procedimentos:
10.2.1. Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros; 
10.2.2. Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
10.2.3. Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 
10.2.4. Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condições determinadas pela Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, deverá ser estruturado em conformidade com o modelo especificado pelos órgãos competentes.  Os contratos de obras e serviços de engenharia deverão exigir o fiel cumprimento do PGRCC, sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT disponibilizando campo específico na planilha de composição dos custos.
10.3 Para controle e atenuação dos possíveis impactos ambientais indicados acima, é responsabilidade da empresa a ser contratada atender as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. Deverá ser ainda elaborado o Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) com Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) do profissional elaborador. O documento deve seguir a legislação federal e municipal pertinente bem como demais disposições técnicas e legais cabíveis.

Ribeirão do Pinhal, 08 de julho de 2025. 
	
PEDRO PRESTES
SECRETÁRIO DE OBRAS



ANEXO 02 – MINUTA DE CONTRATO N.º XX/2025.
Contrato que entre si celebram o Município de Ribeirão do Pinhal e a Empresa ___________________. 
 O Município de Ribeirão do Pinhal – Estado do Paraná, Inscrito sob CNPJ n.º 76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.º 983 – Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.º 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.º 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa _______________, inscrita no CNPJ sob nº. ____________, com sede na _____neste ato representado por seu sócio(a) administrativo(a), o(a) Senhor(a) _______________, residente e domiciliado na ____________ portador de Cédula de Identidade n.º ______________ e inscrito sob CPF/MF n.º ____________, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO,  resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. 14.133, de 01/04/2021, suas complementações e alterações posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos, pelas disposições de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa com comprovação de especialização técnica e registro no respectivo órgão da classe para a execução de obras de construção civil de construção de um Centro Poliesportivo Municipal, conforme as especificações técnicas e plantas constantes dos Anexos do Edital da Concorrência Eletrônica Nº 001/2025 e da proposta apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA, DO PREÇO E DAS QUANTIDADES.
2.1 Os valores para contratação do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela CONTRATADA, corresponde a R$ XXXXXX (XXXXXXXXXX), discriminado de acordo com a planilha e o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA.
2.2 Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, na forma da lei. Todavia, na hipótese de o prazo de execução dos serviços/obra contratados exceder o referido período por motivos alheios à vontade da CONTRATADA, tais como, alteração do cronograma físico-financeiro por interesse do CONTRATANTE ou por fato superveniente resultante de caso fortuito ou forma maior, o valor remanescente, ainda não pago, poderá ser reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), ocorrido no período respectivo, mediante solicitação expressa ao CONTRATANTE que se reserva o direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido.
2.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
2.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
2.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
2.6 O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados, estes não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA e EXECUÇÃO
3.1 Os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados no prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
3.2 O prazo para início dos serviços será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo CONTRATANTE, podendo ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado pela CONTRATADA, durante o transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
3.3 O prazo de vigência é de 12 meses podendo ser prorrogado de acordo com Art. 132, da Lei Federal nº 14.133 de 2021.
3.4 O prazo de garantia dos serviços/obra, objeto deste contrato, será de 05 (cinco) anos de acordo com o previsto na proposta da CONTRATADA, ressalvados os prazos específicos de garantia, previamente fixados no respectivo Projeto. 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará ao Departamento de Engenharia do CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados. 
4.2 Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente no prazo de até 15 (quinze dias), contados da data de sua apresentação acompanhados dos seguintes documentos: 
4.2.1 Boletim de Medição; 
4.2.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
4.2.3 Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS.
4.2.4 Certidão Negativa de Tributos Estaduais do domicílio sede da Contratada
4.2.5 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
4.2.6 Certidão Negativa Municipal de Débitos para com a Fazenda Municipal da Contratada.
4.3 Na Nota Fiscal deverão constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do Lote, Funcionário requisitante, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 
4.4 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL – CNPJ: 76.968.064/0001-42 – RUA PARANÁ N.º 983 – CENTRO – CEP: 86.490-000, devendo constar em seu corpo CONCORRENCIA ELETRÔNICA 001/2025, CONTRATO N.ºXXX/2025.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: xxxx
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execução dos serviços bem como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta. 
a) Fiscalizar e controlar a execução (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer irregularidade constatada nos serviços prestados;
b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condições estabelecidas neste contrato observadas o cronograma físico-financeiro e outras disposições contratuais;
c) Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
d) Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
e) Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeições relacionadas ao objeto deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a: 
7.1.1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços/obra contratados, tais como: a) Salários; b) Seguros de acidente; c) Taxas, impostos e contribuições; d) Indenizações; e) Vale-refeição; f) Vales-transportes; e g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
7.1.2 Manter os seus empregados, quando no local dos serviços/obras, sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o referido Órgão;
7.1.3 Manter, ainda, os seus empregados identificados (devidamente uniformizado e portando crachá), quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
7.1.4 Responder pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços/obra, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à Fiscalização; 
7.1.5 Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços/obra contratados; 
7.1.6 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no local de execução dos serviços/obra e/ou nas dependências do CONTRATANTE, bem assim, responsabilizar-se por todas aquelas decorrentes do pagamento de salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe; indenizações, seguro contra acidente de trabalho, regularização da obra junto aos órgãos competentes, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho dos serviços/obra, objeto deste Contrato; 
7.1.7 Assumir, quando for o caso, inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a serem executadas; 
7.1.8 Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços/obra, a fim de que sejam detectados eventuais casos de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas e, desse modo, possa a CONTRATADA formular imediata comunicação escrita ao CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos à perfeita execução dos serviços/obra contratados; 
7.1.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela Fiscalização do CONTRATANTE; 
7.1.10 Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços/obra contratados, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 
7.1.11 Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local dos serviços, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final. 
7.1.12 Prestar a garantia em relação aos serviços/obra contratados, em conformidade com as disposições contidas neste contrato; 
7.1.13 Submeter à aprovação do CONTRATANTE, antes do início dos trabalhos, a relação nominal de seu pessoal técnico envolvido com a execução dos serviços/obra contratados; 
7.1.14 Manter em dia as obrigações concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas.
7.1.15 Apresentar comprovante da garantia, numa das modalidades previstas no art. 96, §1°, incisos I, II e III, da Lei n.º 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato em até 10 (dez) dias úteis sob pena de não pagamento da primeira medição.
7.2 A recusa na execução dos serviços, sem motivo justificado e aceito pela Administração, constitui-se em falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sanções que a Lei impõe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administração, a aplicação das seguintes penalidades: 
7.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada para a dívida ativa do Município, visando a sua execução;
7.2.3  Emissão e Publicação de Declaração de Inidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO

8.1 A fiscalização do presente contrato será exercida pelo Engenheiro Civil do Município.
8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023. 
8.3 A ação da fiscalização não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços, ora licitados.

CLÁUSULA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
9.1.1 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
02 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
03 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO 
10.1 O Contrato poderá ser rescindido: 
10.1.1 unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso I, “a, b” da Lei nº 14.133/2021; 
10.1.2 por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso II, “a, b, c, d” da Lei nº 14.133/2021;
10.1.3 nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;
10.1.4 Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que os mesmos aceitem executar os serviços nos valores propostos pelo primeiro colocado. 
10.1.5 Visando prevenir eventuais faltas na execução dos serviços em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupção da realização pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– VEDAÇÕES
11.1 É vedado à empresa contratada: 
11.1.1 transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão, cisão e incorporação da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedado a contratante: 
11.2.1 À participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 O presente contrato poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com antecedência mínima de 30(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei nº 14.133/2021.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD.
12.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente da declaração ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13.1 Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
14.1 Independentemente de transcrição, farão parte integrante deste instrumento de Contrato o Edital de Licitação - Modalidade Concorrência Eletrônica n.º 001/2025, e a proposta final e adjudicada da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 14.133/2021 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal – Estado do Paraná, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei 14.133/2021. 
Ribeirão do Pinhal, ___ de ______ de 2025.

		
PREFEITO MUNICIPAL			CONTRATADA	









ANEXO 03
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

1. QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), devidamente atualizado, com a descrição da atividade econômica compatível com o objeto da licitação e, em caso de alteração da atividade econômica; juntar também documentos comprovando a alteração; 
b) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores; 
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação das alterações anteriores à consolidação. 
c) Decreto de Autorização e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
d) Em se tratando de empresas MPE, a proponente deverá apresentar declaração de enquadramento (Certidão Simplificada), expedida pela Junta Comercial ou pelo Cartório do Serviço de Registro de Títulos e Documentos ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
e) Em se tratando de MEI – Micro Empreendedor Individual; apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI); emitido por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; f) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, (ANEXO 04). 
g) Declaração de não Utilização de Mão de Obra Infantil, (ANEXO 04); 
h) Declaração de Inexistência de Parentes, (ANEXO 04);

2. QUANTO À REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; Tributos Federais e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais e demais tributos instituídos por lei, consiste na apresentação de: 
d) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
e) CRF (Certidão de Regularidade Fiscal) do FGTS. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440/11; 
g) Alvará de Funcionamento emitido pelo Município Sede da Licitante e/ou Certificado de Regularidade de Situação – CRS, quando for o caso, dentro do seu prazo de validade. 

3. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 30 (trinta) dias; 
b) A exigência acima não se aplica no caso de recuperação judicial autorizada e homologada nos termos da legislação em vigor, neste caso deverão ser apresentados os documentos necessários a comprovação desta condição.
c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
e) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinada por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
f) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante Passivo Circulante
g) o Agente de Contratação e Equipe de Apoio, antes de se manifestar com relação à Qualificação Econômico-Financeira das empresas participantes do certame, poderá solicitar parecer técnico do Contador Municipal, para que possa subsidiá-la em seu julgamento. 
h) O balanço patrimonial poderá ser apresentado também por SPED contábil, nos termos da Lei.
4. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
b) Capacidade técnico-operacional: atestado (anotação) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante executado serviço (s) compatível (is) (semelhantes) em características com o objeto desta Concorrência Eletrônica;
c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação de no mínimo 50% (cinquenta) por cento dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação; 
d) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
* Em nome da licitante, e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
* Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou
* Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
* Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, quando estes deverão ser apresentados;
* Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante.
f) Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data da abertura da sessão, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a), ficando estipulado que não se enquadram no referido prazo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade, como por exemplo, os atestados de capacidade (responsabilidade) técnica.
5. OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) DECLARAÇÃO UNIFICADA, ou documento similar contendo os dizeres de acordo com o modelo constante no ANEXO 04;
b) Declaração de Relação de Disponibilidade de Pessoal Técnico, Maquinários, Equipamentos e Aparelhamentos ou documento similar condizente com o modelo constante no ANEXO 08.
c) Declaração emitida pelo Departamento de Engenharia atestando a visita técnica ao local onde será executada a intervenção.
d) Após a assinatura do contrato e antes do pagamento da primeira medição deverá ser elaborado o Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) com Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) do profissional elaborador. O documento deve seguir a legislação federal e municipal pertinente bem como demais disposições técnicas e legais cabíveis.

6. DA AUTENTICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser enviados por qualquer processo de cópia simples eletronicamente ou outro meio, de acordo com a legislação vigente. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Agente de Contratação solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.


































ANEXO 04 – DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio
Município de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná. 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 001/2025

OBJETO: contratação de empresa com comprovação de especialização técnica e registro no respectivo órgão da classe para a execução de obras de implantação de Unidade de Valorização de Recicláveis – UVR, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.
Nós da empresa __________________________, CNPJ:______________ declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Concorrência Eletrônica n.º 012/2024, instaurado por este município, que:
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ME/EPP/MEI, para efeito do disposto na LC 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. Declaramos também, que neste exercício fiscal não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento no regime indicado.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

01) Não estamos impedidos de licitar ou contratar com a administração pública, em qualquer de suas esferas;

02) Inexiste fato impeditivo, passado, atual ou superveniente, para licitar ou contratar com a administração pública;

03) Não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

04) Não consta em nosso quadro societário servidor público municipal efetivo ou em comissão ou possui parentesco até 3º grau com (cônjuge, companheiro, consanguíneo ou afins) com servidor público municipal efetivo ou em comissão ocupante de cargo (político, direção, chefia e assessoramento).

05) O fornecimento dos itens contratados perante nossa empresa de forma alguma deixarão de ser entregues e que após assinatura do contrato nos responsabilizaremos pelo fornecimento dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório.

06) Que cumpre minuciosamente os requisitos da habilitação, se comprometendo a entregar produtos / prestar serviços tidos como de primeira qualidade.

07) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(LOCAL), ___ de _____________ de 2025. 



______________________________________________________________ 
ASSINATURA
(NOME, RG E CPF/MF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PROPONENTE)









ANEXO 05 – CARTA-PROPOSTA (MODELO)

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio
Município de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná. 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 001/2025

Apresentamos nossa proposta para execução dos serviços para a execução de obras de implantação de Unidade de Valorização de Recicláveis – UVR, conforme projetos que integram o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

01. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA
ENDEREÇO ELETRÔNICO

02. CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

03. PREÇO (READEQUADOAOLANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com as especificações constantes nas planilhas orçamentárias.
A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.
PROPOSTA: R$ XXXXXXXXXX (Por extenso).
O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias a plena execução do objeto, 
Prazo para execução dos serviços: CONFORME TERMO DE REFERENCIA

(Local), ___ de _____________ de 2025.

______________________________________________________________ 
Assinatura
(Nome, RG e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)








ANEXO 06 – PROCURAÇÃO–NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTELEGAL

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL-BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

	Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

	Razão Social:

	Ramo de Atividade:

	Endereço:

	Complemento:
	Bairro:

	Cidade:
	UF:

	CEP:
	CNPJ:

	Telefone Comercial:
	Inscrição Estadual:

	Representante Legal:
	RG:

	E-mail:
	CPF:

	Telefone Celular:

	Whatsapp:

	Resp.Financeiro:

	E-mail
Financeiro:
	Telefone:

	E-mail para informative de edital

	ME/EPP:( )Sim ( ) Não


1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
a) Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;
b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações sem que for vencedor;
c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
e) Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou e mandamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.


(Local), ___ de _____________ de 2025.



____________________________________________________
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)






OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS EANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).




















ANEXO 06.1
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DABLL–BOLSADELICITAÇÕESDOBRASIL
INDICAÇÃODEUSUÁRIODOSISTEMA
	Razão Social doLicitante:

	CNPJ/CPF:

	Operadores

	1
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	
	Whatsapp
	

	2
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	
	Whatsapp

	3
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	
	Whatsapp
	


O Licitante reconhece que:
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL– Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.
(Local), ___ de _____________ de 2024.
____________________________________________________
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)





ANEXO 07 - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA 
O FORNECEDOR VENCEDOR.

Editais publicados pelo sistema de aquisição:
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil.
Editais publicados pelo sistema de registro de preços:
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado emparcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil.
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeita o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL– Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL –Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.
Local e data:	
________________________________________________
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS EANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).












ANEXO 08
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO, MAQUINÁRIOS, EQUIPAMENTOS E APARELHAMENTOS.

AO
MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL PR
ATT - SETOR DE LICITAÇÕES


Ref: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 001/2025.

OBJETO: contratação de empresa com comprovação de especialização técnica e registro no respectivo órgão da classe para a execução de obras de implantação de Unidade de Valorização de Recicláveis – UVR, anexo ao edital.

Prezados Senhores:

Declaramos, sob as penas da Lei, que iremos disponibilizar o pessoal técnico, maquinários, equipamentos e aparelhamentos para realização da obra do referido objeto conforme abaixo discriminado. 
01) Maquinários, equipamentos e aparelhamentos a serem disponibilizados:
	ITEM
	QTDE
	UNID
	DESCRITIVO

	
	
	
	

	
	
	
	



02)  Pessoal Técnico a ser disponibilizado:
	ITEM
	QTDE
	UNID
	NOME
	CARGO/FUNÇÃO

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.

Local e Data
(NOME RG,CPF E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado.












ANEXO 09

MEMORIAL DESCRITIVO / PLANILHA ORÇAMENTÁRIA / COMPOSIÇÃO DOS ITENS/ CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO / COMPOSIÇÃO DO BDI E PROJETOS TÉCNICOS.
(DISPONÍVEL NO LINK: https://ribeiraodopinhal.pr.gov.br/licitacao)
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MEMORIAL DESCRITIVO

UNIDADE DE VALORIZAGAO
DE RECICLAVEIS - UVR

PROPRIETARIO: MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL - PR
LOCAL: AREA INSTITUCIONAL 01, JD. RES. PRIMAVERA
DATA: 04/02/2025
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L OBJETO E FINALIDADE

O presente memorial descritivo fixa as diretrizes bésicas para construgdo de um Barracdo Industrial
para abrigar a Unidade de Valorizagio de Reciclaveis (UVR), localizado no lote A.l. n°01, Jardim
Residencial Primavera, Ribeirdo do Pinhal-PR. Segue abaixo um conjunto com discriminagdes
técnicas, critérios, especificagdes e detalhamentos pré-estabelecidos em projeto e servirdo de
referéncia para a execugdo da obra.

I.  DISPOSICOES GERAIS

O memorial descritivo complementa e integra-se ao projeto arquitetdnico e demais projetos, bem
como planilha orcamentdria e cronograma de obra. Em caso de eventuais divergéncias entre
informagdes contidas nos projetos, memorial descritivo e orgamento, a CONTRATADA devera
realizar consulta com os autores dos projetos e da FISCALIZAGAO.

Previamente a apresentagdo da proposta, o licitante devera analisar todos os documentos do edital,
recomendando-se a vistoria do local da obra com o0 acompanhamento dos autores dos projetos e/ou
fiscalizagdo. A CONTRATADA ao expor o prego para a execugio da obra em quest&o esclarecerd que
ndo possuiu duvidas ao interpretar os dados construtivos e as recomendagdes inseridas no projeto,
bem como computado no valor apresentado as complementacdes e acessorios omitidos nos
projetos, mas implicitos e necessarios ao completo e perfeito funcionamento de todas as instalagdes
inseridas nas etapas na obra.

Em caso de duvidas, serdo definidos em conjunto com a FISCALIZACAO:

e Especificagdes omissas em projetos, com o objetivo de manter o padrio de qualidade;

e Quando houver divergéncia de informagdes entre desenhos técnicos, memoriais e planilha
orgamentdria, mediante consulta aos autores do projeto e equipe fiscalizadora;

e Utilizagdo de produtos similares as marcas e modelos indicados e sugeridos em plantas,
especificagdes e lista de materiais, mas que mantenham as caracteristicas de
funcionalidade, ergonomia e visuais (aparéncia, acabamento, coloragdo, dimensdes) aos
citados e tenha seu desempenho comprovado através de testes e ensaios, caso necessario;

Cabera a CONTRATADA fornecer os equipamentos, maquinas, ferramentas, mio de obra, materiais,
insumos e demais itens necessarios e relevantes para a execugéo e conclusdo da obra, estando seus
custos embutidos nos valores unitarios ou no BDl. A CONTRATADA assume na assinatura do
contrato de que possui conhecimento técnico, gerencial e administrativo para realizar o objeto do
contrato, ndo sendo admitido pagamento adicional ou alteragio de valores devido a substituigio
de métodos ou meios de produgdo incompativeis.

Os custos unitirios e suas composi¢des foram desenvolvidos para integrar um orgcamento
estimativo, desenvolvido pela CONTRATANTE. Cabe ao licitante avaliar e elaborar suas composigdes
e custos, incluindo equipamentos, materiais e m&o de obra necessarios para a conclusdo do objeto,
n3o sendo admitido pleito por alteragdo de valores da CONTRATADA em fungdo das composigdes
apresentadas pelo CONTRATANTE.

Rua Parana, 987, Pago Municipal - Telefones: (43) 3551-8300 - CEP 86.490-000 — RIB. DO PINHAL — PR
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III. FASES DE OBRA

A. PROJETOS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E CRITERIOS DE AVALIAGAO
O projeto define a edificagdo que serd construida e sua correta locagio, especificando medidas e
materiais necessarios a proposta.
Toda e qualquer alteragdo que venha a ser introduzida no projeto executivo, quando necessaria,
sera admitida com prévia autorizacio dos responsaveis técnicos e/ou FISCALIZAGAO.
Quando houver divergéncia de informagdes entre desenhos técnicos, memoriais e planilha
orcamentaria, a FISCALIZAGCAO devera ser consultada.

B. CRONOGRAMA DE OBRA

O cronograma de obra é desenvolvido a partir da avaliagio dos itens englobados no projeto e
necessarios para sua conclusdo, cuja realizagdo dos trabalhos da-se em horario comercial, tendo seu
ponto de partida a data de vigéncia do contrato e emissdo de ordem de servigo entre CONTRATANTE
e CONTRATADA. Caso seja necessdrio aditivo de prazos no periodo pré-estabelecido, a
CONTRATADA deverd apresentar a FISCALIZAGAO:

e Justificativa técnica elaborada e assinada pelo responsavel da obra;

* Novo cronograma de execugdo com reprogramacgdo dos servigos;

e Diario de obra do periodo apresentado.

C. FISCALIZAGAO DE OBRA

A fiscalizagdo por parte do CONTRATANTE serd realizada por profissionais habilitados e integrantes
da equipe técnica do Departamento de Engenharia e Planejamento, conforme designados em
contrato, que realizard vistoria no canteiro de obras e validard o andamento dela, podendo a
qualquer momento rejeitar servicos ou materiais que apresentam problemas ou ma qualidade,
cabendo a CONTRATADA a refazer o servigo sem alteragdo de cronograma pré-estabelecido ou
6nus para a CONTRATANTE.

0 objetivo da FISCALIZAGAO é garantir a qualidade do servigo executado e o cumprimento do objeto
executado. A atuacdo da FISCALIZAGCAO, seja total ou parcial, é independente a atuacio da
CONTRATADA, que deverd manter responsavel pela obra e responderd pela execucdo da obra,
servigos e instalagdes contratadas.

D. MEDICAO DE SERVICO E RELATORIO FOTOGRAFICO

A FISCALIZAGCAO sera responsavel pelo acompanhamento das obras e realizara mensalmente laudo
e planilha de medigéo e relatdrio fotogréfico, aferindo os servigos executados e autorizando o
pagamento. A data prevista para este relatério serd definida caso a caso, em acordo entre
CONTRATADA e FISCALIZAGAO.

Somente apos validagdo da FISCALIZAGAO devera ser emitida Nota Fiscal de Obra (NF) que sera
encaminhada para pagamento em conjunto com demais documentos desenvolvidos e necessarios.
0 objetivo da FISCALIZAGAO é garantir a qualidade do servigo executado e o cumprimento do objeto
executado. A atuacdo da FISCALIZAGAO, seja total ou parcial, é independente a atuacio da
CONTRATADA, que devera manter responsavel pela obra e responderd pela execu¢do da obra,
servigos e instalagdes contratadas.
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E. RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO
Ao término da execug3o caberd a CONTRATADA informar a FISCALIZAGAO, por comunicagdo escrita,
sobre a conclusdo do objeto e solicitando verificagdo final dos servigos realizados e cumprimento
do contrato estabelecido entre CONTRATADA E CONTRATANTE. A partir deste, a FISCALIZAGAO, no
prazo de até 15 (quinze) dias, devera avaliar e validar os servigos executados, lavrando o Termo de
Recebimento Provisorio.
A inspecdo da edificagdo serd realizada pelos profissionais responsdveis da CONTRATADA,
juntamente com a FISCALIZACAO e COMISSAO DE AVALICAO que representam a CONTRATANTE,
cabendo a CONTRATADA reparar, corrigir ou substituir, todo ou em parte, qualquer defeito,
incorre¢do ou falha resultante da ma execug&o ou qualidade duvidosa dos materiais empregados.
Partindo da data do Termo de Recebimento Provisério, por um periodo de 30 dias, a CONTRATADA
devera sanar todas as pendéncias contidas em relatérios de pendéncias ou quaisquer outras que
venham a surgir.
O Termo de Recebimento Definitivo serd lavrado em até 90 (noventa) dias apds a elaboragio do
Termo de Recebimento Provisério, por comissdo definida pela CONTRATANTE em conjunto com a
FISCALIZACAO. Este termo sera emitido apenas se todos os apontamentos executivos estiverem
resolvidos e ndo forem verificadas novas falhas construtivas na edificagdo, examinando também a
documentagdo pertinente a obra e seu encerramento.
Conforme disposi¢des da lei em vigor, Lei Federal 14.133/2001, a entrega do objeto licitado ndo
exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e seguranga da obra ou do servigo,
bem como garantias concedidas e responsabilidades assumidas.

IV. INSTALACOES PRELIMINARES

A. DOCUMENTAGAO INICIAL
Cabe a empresa vencedora da licitagdo ao assinar o contrato de execugio, previamente ao inicio
dos servigos, providenciarem a seguinte documentagdo:
e RRTs/ARTs dos responsaveis técnicos pela obra, devidamente quitadas e assinadas;
e Alvard de Construgio, obtido na Prefeitura Municipal de Ribeirdo do Pinhal;
e Placa de obra conforme modelo desenvolvido pelo Departamento de Engenharia e
Planejamento, pertencente a Prefeitura Municipal de Ribeirdo do Pinhal, ou mediante
orientagéo de utilizagdo de modelo padrio através de recursos estaduais ou federais.

B. REGISTRO DE OBRA - ANDAMENTO
No canteiro de obras, a CONTRATADA devera manter documentagio referente a obra, para consulta
dos 6rgdos fiscalizadores em vistorias de rotina. S3o elas:

e Cdpia de ART/RRT de projeto arquitetdnico e de execugio;

e Codpia de Licenga ou Alvara de Construgéo emitido pela Prefeitura Municipal de Ribeirdo do
Pinhal;

e Cdpia do Projeto Aprovado pela Prefeitura Municipal de Ribeirdo do Pinhal, com
respectivas assinaturas e carimbos dos profissionais responsaveis pelo projeto e pelas
execugdes.

A CONTRATADA serd responsavel por manter no canteiro de obras relatdrios e didrio de obra, cujo
preenchimento devera ser realizado pelo responsével pela execugdo, demonstrando o andamento
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de obra e possiveis atrasos causados por causas diversas. A CONTRATADA devera apresentar estes
documentos a FISCALIZAGAO no periodo correspondente a cada medicdo, para que a mesma
arquive no processo referente a obra.

C. INSTALACOES PROVISORIAS
A CONTRATADA devera verificar com a FISCALIZAGAO, bem como verificar se ha previsio
orgamentdria em planilha. Devera ser executada pela CONTRATADA ligagdes provisdrias ou, ja em
momento inicial, ligagdes definitivas de energia, agua e esgoto sanitario, possibilitando a utilizagdo
destas infraestruturas também durante a obra, sendo de responsabilidade da CONTRATADA todos
os materiais, equipamentos e m3o de obra necessdria para a perfeita execugdo dos servigos acima
discriminados. Neste item encontra-se inserido o fornecimento de energia elétrica para todos os
equipamentos necessarios a obra, ligagdes para coleta e disposigdo correta de esgoto e dgua potavel
para o consumo humano, através de kit cavalete.

D. DEPOSITO EM CANTEIRO DE OBRA
Alocagdo de container para depdsito de materiais e ferramentas fica A critério da CONTRATADA.

E. PLACADEOBRA
A CONTRATADA deverd solicitar junto ao Departamento de Planejamento e Engenharia,
pertencente a Prefeitura Municipal de Ribeirdo do Pinhal, orientagio sobre o modelo da placa de
obra referente a obra que serd executada.
A placa devera ser produzida em material resistente a intempéries e fixada em local visivel ao
publico, enquanto durar a execugdo da obra. N3o serd aceita a execugdo em material de ma
qualidade e, caso a mesma sofra danos no decorrer da obra, serd solicitado a CONTRATADA a
substituigdo da mesma, até o seu término.
Serdo de responsabilidade da CONTRATADA todos os materiais, equipamentos e mio de obra
necessdria para a perfeita execugio dos servigos acima discriminados.
A equipe técnica da prefeitura indicard, em campo, o local adequado para a colocagdo da placa.

F. LOCAGCAO DE OBRA
Alocagdo da obra serd por metro, baseada no total do perimetro da edificagdo sendo demonstrada
em projeto onde, por meio de cotas e referéncias de nivel é possivel identificar os vértices e
coordenada da edificagdo, permitindo sua correta implantagdo.
Executa-se, geralmente, a locagdo pelas faces ou eixos de paredes ou elementos construtivos
(pilares, sapatas, tubuldes, etc), marcando em tabuas ou sarrafos dos quadros que envolvem todo
o perimetro da obra, através de cortes na madeira ou pregos.
O nivelamento e fixagdo dos quadros deverio ser realizados de tal maneira que resistam a esforgos
dos fios de marcagéo, evitando oscilagio e desvio da posi¢io correta.

G. CACAMBAS DEENTULHO
Durante toda execugdo de obra, a CONTRATADA, devera manter no local da obra cagamba para
destinagdo de residuos de obra ou espago para este fim, evitando desorganizagdo no canteiro e

Rua Parana, 987, Paco Municipal - Telefones: (43) 3551-8300 - CEP 86.490-000 — RIB. DO PINHAL — PR

Pagina 5 de 25




image6.jpeg
PREFEITURA DE

RIBEIRAO DO PINHAL

p S ESTADO DO PARANA

possiveis acidentes. A FISCALIZACAO poderd, a qualquer momento, solicitar a CONTRATADA as
informagdes sobre o descarte, evitando que este seja realizado de forma incorreta.

H. NOGOESDE SEGURANGCA

Os niveis de seguranca e higiene deverdo no minimo, serem aqueles determinados pelo
Departamento de Higiene e Seguranga do Trabalho no Ministério do Trabalho e providenciados pela
CONTRATADA.

A contratada fornecera e exigira dos funcionarios a utilizagdo de todos os equipamentos de protegdo
individual (EP1) e equipamentos de protegdo coletiva previstos nas Normas Regulamentadoras (NR)
e mantera limpa, organizada e em bom estado de conservagio todas as instalagdes do canteiro de
obras.

V. MOVIMENTACAO DE TERRA

A. REGULARIZAGAO DE SUPERFICIES, CORTES E ATERRO
Tendo em vista a inexisténcia de estudos planialtimétricos prévios, todos os servigos iniciais de
regularizagdo em terra com motoniveladora ou manualmente, com o objetivo de deixar a base
pronta para a execugdo da edificagdo, ficardo a cargo da Prefeitura Municipal de Ribeirdo do Pinhal,
e ndo foram contemplados na planilha oramentéria. Deverd, portanto, o CONTRATANTE fornecer
terreno limpo, aterrado e planificado para que a CONTRATADA inicie os servigos.

B. ESCAVACAO MANUAL DE VALA
Compete a CONTRATADA executar escavagdes nas areas delimitadas com necessidade de se realizar
escavacdo manual em solo, em profundidade n&o superior a 2,0m. Para fins desse servigo, a
profundidade é entendida como a distancia vertical entre o fundo da escavagio e o nivel do terreno
a partir do qual se comegou a escavar manualmente.
Se necessario, o CONTRATADO deverd esgotar as dguas que percolarem ou adentrarem nas
escavagoes.

VI. FUNDAGOES E INFRAESTRUTURA

A. GERAL
Sera fornecido o projeto bésico estrutural.
Para a execugdo das fundagdes, deverdo ser tomadas precaugdes para que ndo haja danos nos
prédios existentes e vizinhos, torres, outras obras vizinhas e ou adjacentes ou ainda de terceiros,
nas instalagdes hidraulicas, elétricas, telefonicas etc. existentes e nas demais obras, bem como ndo
serdo permitidos processos que causem tremores no solo ou grande quantidade de lama.
ara efeito de controle de execugdo, serdo adotadas as normas e especificagdes da ABNT, em vigor.
Devero ser analisados os projetos de Instalagdes elétricas, hidraulicas e sanitarias, pluviais
especiais, gases etc., redes e demais obras a serem executadas bem como os servigos e obras
existentes, para se verificar a necessidade de rebaixamento das fundagdes, blocos e ou vigas
baldrames, furos em estruturas etc., e para que também os blocos ndo aparecam externamente,
bem como para que eles ndo interceptem instalagdes e ou obras existentes.
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B. FORMASE ESCORAMENTOS
Para a execugdo das vigas baldrames, blocos, vigas de travamento, alavancas, arrimos e demais
elementos da infraestrutura, etc. deverdo ser utilizadas formas em compensado tipo madeirite
resinado colagem fendlica, ou de tabuas devidamente enrijecidas e travadas, sendo que
inicialmente serd lancado sobre o fundo da vala um lastro de brita, com espessura de 5 cm para
regularizagdo, e sobre este as pastilhas separadoras de argamassa ou plastico para dar o
recobrimento minimo da ferragem conforme normas da ABNT.
Todas as formas deverdo estar calafetadas e limpas, evitando possiveis fugas de material e com o
objetivo de evitar absor¢do de dgua e nata de cimento na concretagem, estas devem ser molhadas
previamente ao servico. E indicado a utilizagio de produtos antiaderentes nas superficies da forma,
facilitando a desmontagem.
A concretagem de fundagdes somente poderd ser efetuada apds a conferéncia efetuada pela
FISCALIZACAO. Na concretagem dever-se-a adotar cuidados para que n3o haja segregacio dos
materiais, ou mistura com terra.

C. ARMADURAS

A execucdo dos servigos em concreto armado e protendido deverd ser realizada conforme
orientagdes do projeto estrutural e normas especificas. A armadura nunca tera cobrimento de
concreto menor que o minimo disposto em projeto, podendo utilizar distanciadores plasticos, que
também garantirdo o posicionamento da armadura durante a montagem, lancamento e
adensamento do concreto. As armaduras deverdo ser amarradas corretamente com o objetivo de
manter a posi¢do recomendada em projeto quando ocorrer o langamento e adensamento do
concreto.

D. LANCAMENTO
O concreto sé sera langado depois que todo o trabalho de formas, instalagdo de pegas embutidas e
preparagio das superficies estiverem inteiramente concluidas e aprovadas. Durante o langamento
todas as superficies expostas deverdo ser protegidas de chuvas. A CONTRATADA comunicara
previamente a FISCALIZACAO, em tempo habil, o inicio de todo e qualquer operagio para aplicagdo
do concreto, a qual somente podera ser iniciada apds sua correspondente liberagdo, a ser dada pela
referida FISCALIZACAO.
O inicio de cada operagdo de lancamento esta condicionado a realizagdo dos ensaios de abatimento
(slumptest) pela construtora, na presenga da fiscalizagdo, em cada betonada ou caminhio
betoneira. Para todo concreto estrutural o slump admitido estara compreendido entre 5 e 10 cm.
No caso de pilares, deve-se colocar o concreto até o nivel do fundo das vigas, antes de colocar as
armacdes das respectivas lajes e vigas nunca ultrapassando as alturas superiores a de 2 metros.

E. ADENSAMENTO
Durante e imediatamente apds o langamento, o concreto devera ser vibrado e adensado continua
e energicamente com equipamento adequado a sua trabalhabilidade. O adensamento serd cuidado
para que o concreto preencha todos os vazios das formas. Para as lajes, poderdo ser utilizados
vibradores de placa.
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Durante o adensamento tomar-se-3o as precaucdes necessarias para que nao se formem nichos ou
haja segrega¢io dos materiais; deve-se evitar a vibragdo da armadura para que ndo se formem
vazios ao seu redor, com prejuizo da aderéncia.

F. CURA

Sera cuidadosamente executada a cura de todas as superficies expostas, com o objetivo de impedir
a perda da dgua destinada a hidratagéo do cimento.

Durante o periodo de endurecimento do concreto, suas superficies deverdo ser protegidas contra
secagem rapida, mudangas bruscas de temperatura, choques e vibragdes que possam produzir
fissuras ou prejudicar a aderéncia com a armadura.

Paraimpedir a secagem prematura, as superficies de concreto serdo mantidas imidas, durante pelo
menos 7 (sete) dias apds o langamento.

G. IMPERMEABILIZACOES
Devera ser aplicada tinta asfaltica ou similar, em estruturas enterradas em todas suas faces
(superior e laterais). A aplicagdo devera ser realizada em duas dem3os, sendo a primeira para a
penetragdo (bem diluida) e a segunda de cobertura, aplicada apenas apds secagem completa da
etapa anterior.

VII. SUPRAESTRUTURA

Toda a estrutura da obra (pilares e vigas) devera ser executada de acordo com o projeto estrutural,
utilizando concreto com resisténcia minima de 25MPa. As especificagdes executivas para a
instalagdo de formas, langamento, adensamento e cura do concreto e posteriormente a retirada
das formas seguem de forma semelhante ao especificado no item infraestrutura deste manual.

A. LAJES
Sera executada em parte do projeto, em parte da caixa d’dgua. Deverd ser do tipo pré-fabricada,
com as sobrecargas estabelecidas no Projeto Executivo Estrutural e atendendo as recomendagdes
indicadas no desenho. Devera ser realizada impermeabilizagdo com emulsdo asfaltica em 3
demdos.
Os escoramentos da laje assim como as contra flechas deverdo seguir as especificagdes indicadas
no projeto do calculo estrutural.

ANOTACOES:

1. Verificar sempre os escoramentos e contraventamentos.

2. Verificar o comportamento estrutural dos apoios das lajes.

3. Proporcionar uma contra flecha compativel com o vdo a ser vencido.

4. Molhar até a saturagdo (concreto) no minimo 3 dias e trés vezes ao dia.

B. NOGOESDE SEGURANGCA
Andar sempre sobre passarela executada com tabuas e nunca no elemento intermedidrio, mesmo
sendo bloco de concreto. Para caminhar sobre a laje durante o lancamento do concreto, é
aconselhdvel fazé-lo sobre tdbuas apoiadas nas vigotas para evitar quebra de materiais ou possiveis
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acidentes. Para evitar quedas de operarios ou de materiais da borda da laje deve-se prever a
colocagdo de guarda corpo de madeira ou metal, com tela, nas bordas da periferia da laje. Utilizar
andaimes em todos os trabalhos externos a laje.

VIIL. ESTRUTURA PRE-MOLDADA

Os pilares pré-moldados deverdo seguir dimensionamento sugerido em projeto, de forma
compativel e respeitando o projeto arquitetdnico, sem comprometer ou interferir neste projeto.
Seu Dimensionamento serd responsabilidade do fabricante, que emitirda anotacdo de
responsabilidade técnica:

e De elaboragio de projeto de estruturas bem como todos os célculos e dimensionamentos;

e De elaboragdo e montagem de estruturas.
A execugdo das estruturas deverd seguir o projeto estrutural para estruturas pré-moldadas em
concreto armado, sendo que o desenvolvimento e o dimensionamento dos elementos sdo de
responsabilidade da contratada, assim como a execugdo e transporte deles.
Os projetos, execu¢do, montagem e controle de qualidade devem respeitar as NBR — 9062/85
(Projeto e execugdo de estruturas de concreto pré-moldado).
Compete a CONTRATADA proceder & compatibilizagdo dos projetos de arquitetura, de estrutura, de
instalagdes e outros, oportunidade em que verificara eventuais interferéncias entre eles, tais como:

e Tubulagdo de agua e esgoto em relagdo a esses mesmos elementos estruturais;

e Alturade viga, especialmente em escadas, com vistas ao transito de pessoas.
A superficie final das pegas deve ser perfeitamente lisa e bem-acabada, com aplicacdo de
impermeabilizantes especificos para concreto aparente.
Qualquer alteragdo que venha a ser necessaria no dimensionamento da estrutura, ndo compativel
ao ja previsto em projeto arquitetdnico, devera ser apresentada aos responsaveis, técnicos pelos
projetos de obra que definirdo a viabilidade da alteracdo proposta.
Ao responsavel pela estrutura pré-moldada também caberd ao dimensionamento e execugio de
cobertura, abordados em outro item deste memorial.

IX. ALVENARIA

Serdo executadas alvenaria com tijolos cerdmicos e blocos estruturais, conforme especificagdes em
projeto arquitetdnico. Para garantir a qualidade da obra, a CONTRATADA deverd inspecionar o
material empregado e realizar testes de qualidade conforme necessario.

As primeiras fiadas de alvenaria, proximas a baldrames, deverdo ser executadas apenas apds a
impermeabilizagdo dos baldrames e utilizar argamassa com aditivo impermeabilizante nas 3
primeiras fiadas caso necessario, evitando a ascensdo da umidade.

Para a execugdo dos painéis, deverdo ser utilizadas guias, niveis e prumos continuamente,
garantindo a exceléncia no servigo.

O encunhamento deverd ser realizado com cunhas de cimento ou argamassa expansiva,
preferencialmente de cima para baixo, com folga de 3,0 a 4,0mm entre alvenaria e estrutura que
serd preenchida ap6s 15 dias da execugdo das paredes.
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A. VERGAS E CONTRAVERGAS
Para a abertura de vios, devera ser empregada vergas e contra-vergas em todos os vdos de janelas
e portas, podendo ser dispensados para vdos menores que 60cm. Devera ser previsto engastamento
minimo de 30cm nas alvenarias e quando os vios forem préximos e de mesma altura, recomenda-
se que as vergas e contra-vergas sejam executadas continuamente.

X.  REVESTIMENTO DE PAREDES

O revestimento tanto interno como externo sera composto por chapisco, embogo e reboco.

Caso seja necessario atender ao previsto em PTPID aprovado junto ao CBMPR, no que refere-se a
controle de materiais de acabamento, todos os acabamentos deverdo atender ao previsto em
normas e codigos sobre sua resisténcia a chamas, onde todos os materiais utilizados deverdo possuir
certificado de comprovagido de atendimento as normas e o executor, em momento oportuno,
devera apresentar anotagdo de responsabilidade técnica que comprove o atendimento, na
execugio, do controle de materiais de acabamento e atendimento a legislagdo preventiva.

A. CHAPISCO

Todas as alvenarias serdo protegidas inicialmente por chapisco distribuido de forma homogénea
pela drea considerada, adotando para o chapisco argamassa de cimento e areia, traco 1:3. As
paredes externas receberdo chapisco nas suas faces externas, sobre chapisco grosso existente.
Para a execucdo, a CONTRATADA deverd empregar métodos adequados, observando também:

e Aumidificagdo prévia da superficie que recebera o chapisco, evitando absor¢do da dgua e

consequentemente, diminuindo sua resisténcia;
e O langamento vigoroso da argamassa sobre a superficie;
e O recobrimento homogéneo e total da drea que receberd a aplicagdo.

B. EMBOCO
Massa grossa sobre o chapisco, com trago 1:2:8 (cimento, cal e areia média) com espessura de
25mm em todas as alvenarias ja chapiscadas. Para alvenarias que receberdo revestimento cerdmico,
a espessura devera ser de 20mm. As paredes externas receberdo embogo nas suas faces externas,
sobre chapisco novo.

C. REBOCO
Massa fina sobre o embogo, serd aplicado a massa fina de cimento, cal e areia fina, trago 1:2:8 com
espessura minima de 15mm. As paredes externas receberdo reboco nas suas faces externas e onde
ndo houver aplicagio de revestimentos cerdmicos.

D. REVESTIMENTOS CERAMICOS
Em ambientes onde houver aplicagdo de revestimentos, conforme indicagdo em projeto, estas
dever3o ser revestidas de azulejos, em tons claros, sugestdo de tamanho 33x45cm ou similar, todos
de primeira linha, assentados com argamassa colante ACl e rejunte em tom claro. Cabe a
CONTRATADA buscar materiais de primeira qualidade, com vitrificagio homogénea e coloragdo
uniforme, evitando pegas com imperfei¢des e diferenca de padronagem. A CONTRATADA devera
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apresentar trés opcdes para a FISCALIZACAO que em conjunto com a CONTRATADA, definirdo qual
o melhor formato a ser aplicado.

XI. REVESTIMENTO DE PISOS

Caso seja necessario atender ao previsto em PTPID aprovado junto ao CBMPR, no que refere-se a
controle de materiais de acabamento, todos os acabamentos deverdo atender ao previsto em
normas e codigos sobre sua resisténcia a chamas, onde todos os materiais utilizados deverdo possuir
certificado de comprovagido de atendimento as normas e o executor, em momento oportuno,
devera apresentar anotagdo de responsabilidade técnica que comprove o atendimento, na
execugio, do controle de materiais de acabamento e atendimento a legislagdo preventiva.

A. PISO ARMADO (BARRACAO)

O solo que recebera o piso de concreto da edificagdo deve estar regularizado e compactado, o solo
deve estar em umidade ideal para receber todo o preparo, deve conter sobre o solo compactado e
regularizado uma camada de aproximadamente 5 cm de espessura de brita graduada,
posteriormente deve ser colocado sobre toda a superficie a lona pldstica de boa qualidade, ao
termino deste servigo deve ser providenciado a armagdo de malha 4,2 mm, largura de 16 metros e
40 metros de comprimento, espagamento da malha de 10x10 cm.

O concreto para modelagem do piso deve ser usinado e resisténcia igual a 30 Mpa, assim que for
iniciado o processo de langamento do concreto deve se chegar a totalidade de 100% da quantidade
a ser executado para que ndo ocorra o processo de endurecimento do concreto entre uma placa e
outra, a espessura do concreto deve ser de no minimo 15 cm, as quantidades de dilatagdes serradas
deve compreender uma totalidade de 455 do total da drea do concreto a ser executada, as
dilatagdes serradas devem compreender em media a largurade 2,5 por 2,5 m, as dilatagGes serradas
devem ser feitas com maquina cortadora de pisos com disco 162 mm de didmetro, as juntas de
dilatagdo devem ser tratadas com (m+mo). O acabamento superficial do piso deve ser feito com
desempeno e polimento mecénico.

B. CONTRAPISO

Executar lastro de brita previamente a execugdo de contrapiso, com espessura de 6¢cm, previamente
a execugdo do contrapiso. Com esta etapa finalizada, realizar a execugéo de contrapiso de concreto
e posterior contrapiso em argamassa, preparado mecanicamente em betoneira, com espessura
total de 5¢cm e resisténcia de 20MPa, de forma homogénea em toda a area.

A execugdo desta etapa deverd ser realizada somente apds o nivelamento correto do terreno e
compactagdo em sua totalidade. Devem ser observadas também a passagem de todas as
canalizagGes sob piso conforme projetos complementares, caso seja utilizada. Manter o terreno
molhado, evitando que na fase de concretagem a agua seja absorvida pelo solo, podendo
comprometer a qualidade e resisténcia do concreto. Observar com atengdo os niveis apresentados
em projeto, garantindo declividade minima indicada em dire¢do aos ralos ou portas externas,
evitando acumulo de agua.
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Para acabamento, o piso deverd ser sarrafeado e desempenado, posicionando juntas de dilatagdo
afim de evitar fissuras, cabendo a CONTRATADA também a manuteng&o do piso molhado durante
sua cura, por no minimo oito dias apds o inicio dos servigos.

C. REVESTIMENTO DE PISOS CERAMICOS

Conforme indicagdo em projeto, instalar revestimento cerdmico de piso tipo grés, dimensdes
minimas de 45x45cm, primeira linha, PEI5, assentados com argamassa de cor clara e rejunte
também claro, prevendo a instalagdo de rodapé cerdmico com altura de 7cm onde n3o for aplicado
revestimento de parede.

Cabe a CONTRATADA buscar materiais de primeira qualidade, com vitrificagdo homogénea e
colorag&o uniforme, evitando pegas com imperfeigdes e diferenga de padronagem. N3o serd aceito
o assentamento de pegas emendadas, rachadas ou que apresentem sinais ou defeitos que possam
vir a comprometer o resultado e qualidade final. A CONTRATADA devera apresentar trés opgdes
para a FISCALIZAGAO que em conjunto com a CONTRATADA, definirdo qual o melhor formato a ser
aplicado.

XII. ESQUADRIAS

Todas as esquadrias deverdo ser entregues em perfeito funcionamento, apresentando marco e
contramarco, perfis, ferragens, guarnicdes, vedagbes e acessorios necessarios. Todas as partes
moéveis receberdo pingadeiras ou dispositivos que evitem a penetragio de &guas pluviais,
garantindo sua estanqueidade.

As portas deverdo possuir maganetas, preferencialmente do tipo alavanca com pelo menos 100 mm
de comprimento e acabamento sem arestas e recurvado na extremidade, apresentando uma
distdncia minima de 40 mm da superficie da porta. Devem ser instaladas a uma altura que pode
variar entre 0,80 m e 1,10 m do piso acabado.
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Dimens8es em metros.

M Puxador Puxador
lagane!
o0, || e Vertical o0l 040 horizontal
1 3
8| 8 8

Figura 20 — Macanetas e puxadores — Exemplos

Extraido da ABNT NBR 9050/2015

A.  ALVENARIA EM ELEMENTO VAZADO

Todas as janelas serdo executadas em elemento vazado (cobogd) cerdmico ou de concreto. Pegas
pré-fabricadas em concreto com 16 furos e medidas 40x40x10cm, de primeira qualidade, leves,
com as faces planas, e cor uniforme. O acabamento deve ser em pintura acrilica segundo cor
indicada no quadro de cores. - Largura 40 cm; Altura 40 cm; Profundidade 10 cm; Os blocos devem
ser assentados com argamassa de cimento, areia e adesivo plastificante (vedalit) e revestidas
conforme especificagdes do projeto de arquitetura. Para bom acabamento deve-se executar uma
moldura em concreto, ao redor de cada conjunto dos elementos, com espessuras variadas,
conforme projeto arquitetdnico. O assentamento deve iniciar pelo piso e devem ser realizados os
fechamentos laterais e superiores.

B. PORTAS DE ALUMINIO TIPO VENEZIANA

Em projetos onde houver a utilizagdo de portas em aluminio, tipo veneziana, deverio ser utilizados
todos os acessorios necessarios ao perfeito funcionamento do sistema, conforme o uso ao qual se
destina, e o fornecimento destes acessérios deverd ficar a cargo do fabricante. Em box de sanitarios,
as portas deverdo possuir estrutura resistente, com as dimensdes segundo indicagdo de projeto e
terdo ferragens especificas para sanitdrios, executando as portas distantes 20cm do piso. Antes da
execugdo dos componentes do sistema, devera ser feito uma verificagdo dos locais onde as
divisdrias serdo instaladas, com o intuito de confirmar as dimensdes apresentadas no projeto.

C. PORTOES EXTERNOS
Onde houver a indicag3o de portdes externos, em projeto, deverdo ser consultadas suas dimensdes
em tabela de esquadria, podendo ser utilizados para finalidades diversas. Estes portdes serdo
executados em estrutura de ferro com fechamento em tela quadriculada, com estruturas de
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sustentagdo em ambos os sentidos (vertical e horizontal) conforme necessario, garantindo rigidez e
durabilidade, recebendo acabamento com fundo e pintura esmalte na cor cinza claro ou similar.

XIII. GRANITOS

Conforme especificagdes em tabela de esquadrias, todas as aberturas recebero a instalagio de
soleiras e pingadeiras em granito cor cinza andorinha ou similar, com largura conforme a esquadria
e espessura minima de 20mm e polida em uma das faces, corretamente niveladas, evitando
vazamentos internos e acimulo de dgua.

Desniveis de qualquer natureza devem ser evitados em rotas acessiveis, porém quando necessarios,
deverdo receber tratamentos diversos. Nas soleiras de portas, com desnivel de 0,5cm a 2,0cm,
devera ser executada inclinagdo de 1:2 (50%), conforme figura que segue abaixo.

Dimens&es em milimetros

2
x<5 4 5<xs203%*
u 7

Figura 68 — Tratamento de desniveis
Extraido da ABNT NBR 9050/2015

Caso seja utilizado divisérias, conforme indicagdes em projeto, estas deverdo ser instaladas
seguindo com fidelidade o projeto, com saia e rodopia de acordo com especificagdes de projeto,
podendo possuir abertura para descarte de residuos (lixo). Qualquer alteragdo que venha a ser
necessdria deverd ser consultado previamente os projetistas, que validardo as alteragdes
necessarias.
Deverdo ser utilizados todos os acessérios necessarios ao perfeito funcionamento do sistema,
conforme o uso ao qual se destina, como barras de travamento, travessas, pedestais, suportes de
fixagdo, fechaduras, puxadores e dobradigas. O fornecimento destes acessorios devera ficar a cargo
do fabricante e de responsabilidade da CONTRATADA. As portas dos boxes dos sanitdrios, quando
inclusas em projeto, estardo inclusas em item especifico deste memorial (ver portas em aluminio),
com as dimensdes segundo indicagdo de projeto e terdo ferragens especificas para sanitarios. Antes
da execugdo dos componentes do sistema, devera ser feito uma verificagdo dos locais onde as
divisdrias serdo instaladas, com o intuito de confirmar as dimensdes apresentadas e
compatibilizagdo.
GRANITO E PORTA SANITARIOS
Divisérias em granito [
Sugestdo de cor: cinza andorinha ou similar
Porta de abrir em aluminio tipo veneziana
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XIV. ACESSIBILIDADE - SANITARIOS

Quando utilizado em projeto, itens relativos a acessibilidade, para consultas de medidas em geral,
devera ser observada especificagdes na ABNT NBR 9050 — Acessibilidade e devera ser seguido com
fidelidade, as orientagdes de projeto.

Dimenses em metros

040 0,80 min.

150

Comprimento da bacia
com tubo de ligagso

Largura
do lavatério

Vista superior

Figura 99 — Medidas minimas de um sanitario acessivel

Extraido da ABNT NBR 9050/2015

A.  BARRAS DE APOIO PROXIMAS AO LAVATORIO
As barras de apoio dos lavatérios podem ser horizontais e verticais. Quando instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conforme item 7.8.1 da ABNT NBR 9050 — acessibilidade.

050
max. 0,04 min.
0.20/max. ‘E

°
g
0,40 min.

alx e 2
SJE e
@ 020méx, |
S 8
3fe ® °
SiE 2|
0,20 max./
a) Vista lateral — b) Vista lateral -
Barra horizontal Jarra vertical

c) Barras horizontais
e vertical Figura 114 - Barra de apolo no lavatério - Vista lateral

Extraido da ABNT NBR 905012015

B. BARRAS DE APOIO PROXIMAS A BACIA SANITARIA
Instalar barras de apoio, posicionadas junto a bacia sanitdria, na lateral e no fundo, com
comprimento minimo de 80 cm, a 75 cm do piso acabado, conforme representagéo grafica que
segue abaixo, extraida da ABNT NBR 9050 - Acessibilidade.
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Extraido da ABNT NBR 9050/2015

C. ALTURA DAS BACIAS SANITARIAS
As bacias e assentos sanitarios acessiveis ndo podem ter abertura frontal e devem estar a uma altura
entre 0,43 m e 0,45 m do piso acabado, medidas a partir da borda superior sem o assento. Com o
assento, esta altura deve ser de no maximo 0,46 m para as bacias de adulto, conforme Figura 103,

e 0,36 m para as infantis.

[ ——]
Altura da bacia
/___ semo assento
Altura max. da bacia
com o assento

43 a 04!
046 m

Figura 103 - Altura da bacia — Vista lateral
Extraido da ABNT NBR 9050/2015

Essa altura pode ser obtida pela pega sanitaria com altura necessaria, ou pelo posicionamento das
bacias suspensas ou pela execugdo de um dsculo sob a base da bacia, convencional ou com caixa
acoplada, isento de cantos vivos e com a sua projecdo avangando no maximo 0,05 m,
acompanhando a base da bacia, conforme Figura 104.
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Figura 104 - Bacia com século
Extraido da ABNT NBR 9050/2015

D. BARRASDE APOIO PORTA DE ACESSO

As portas de sanitarios e vestiarios devem ter, no lado oposto ao lado da abertura da porta, um
puxador horizontal, associado a maganeta. Deve estar localizado a uma distancia de 0,10 m do eixo
da porta (dobradiga) e possuir comprimento minimo de 0,40 m, com didmetro variando de 35 mm

a 25 mm, instalado a 0,90 m do piso.

b) Vista lateral esquerda

Dimens&es em metros

Puxador
horizontal
010]] 040, || Masaneta —
] I =i .
5 N\
o
8 L =
= ©
i 8 J
< ©| Revestimento resistente a impactos
o, I ‘ 0,80
a) Vista frontal b) Vista superior

Figura 84 — Portas com revestimento e puxador horizontal

Extraido da ABNT NBR 9050/2015

XV. LOUGAS E METAIS SANITARIOS

Quando utilizadas, as lougas e metais sanitarios dever&o seguir e atender as especificagdes inseridas
em projeto, sendo todas de primeira linha, realizando sua correta instalagdo e locagdo conforme
projeto. A CONTRATADA dever3 utilizar materiais de boa qualidade, novos, limpos, desempenados,
sem riscos, manchas ou falhas que poderio ser considerados como defeitos pela FISCALIZAGAO e
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solicitando a substituicdo da pega. Padronizar lougas sanitdrias na cor branca e utilizar sifio e
torneiras cromadas, exceto quando indicado em projeto. Todos os materiais utilizados deverdo ser
de primeira linha e encontram-se mencionados em tabelas inseridas em projeto arquitetdnico.

XVI. OUTROS ITENS DE PROJETO

A. ESPELHOS
Sobre os lavatdrios dos banheiros, conforme indicagdo de projeto, deverd ser instalado espelho
retangular, com dimensdes indicadas em projeto, sem nenhum tipo de moldura, fixados com
parafusos, através de furos feitos no espelho. Na cabega dos parafusos devera ser colocado um
acabamento cromado.

Dimensdes em metros

Espelho Espelho
Pano | plano
< £
£ E
= 8
& <
P =
o
] o
c S

Figura 122 - Altura de instalacdo do espelho — Vista lateral

Extraido da ABNT NBR 9050/2015

XVII. PINTURAS

Conforme indicagdo em projeto, os lugares que receberdo pintura dever3o estar limpos, isentos que
qualquer sujeira que possa evitar a aderéncia direta da tinta na superficie de concreto. Ter cautela
para executar demais servigos durante o periodo de secagem da pintura, evitando levantamento de
p6 na pintura.

O reboco ndo poderd conter umidade interna, proveniente de ma cura, infiltrages por superficies
adjacentes ndo protegidas etc. Lembramos que apds a aplicagdo, um reboco ou embogo serd
considerado curado, isto é, em condigdes de receber pintura ap6s um periodo minimo de 30 dias,
sendo que o tempo ideal se situa entre 45 e 90 dias.

Toda vez que uma superficie estiver lixada, esta serd cuidadosamente limpa com uma escova e,
depois, com um pano Umido para remover o po, antes de aplicar a demdo seguinte. As pinturas
serdo executadas de cima para baixo e dever3o ser evitados escorrimentos ou salpicos, que caso
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n3o puderem ser evitados deverdo ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se o
removedor adequado.

Deverdo ser adotadas precaugdes especiais no sentido de evitar salpicadoras de tinta em superficie
ndo destinada a pintura (revestimentos cerdmicos, vidro, pisos, ferragens etc.), ou em outras
superficies com outro tipo de pintura ou concreto aparente.

Nas paredes com alvenaria nova, devera ser aplicado fundo selador acrilico em todas as paredes,
em uma dem3o, com posterior execugdo de pintura em duas dem3os, obedecendo a um intervalo
de 24 horas entre as aplicagdes ou conforme recomendagdes do fabricante para cada tipo de tinta.
Previamente a execugdo do servigo, principalmente se a CONTRATADA optar por marca similar
aquelas sugeridas em caderno de especificagdes, devera ser realizado teste das cores em pequenas
areas, para aprovacio da tonalidade pela FISCALIZACAO.

Para a definigdo das cores, a CONTRATADA deverd CONSULTAR E VALIDAR as tonalidades de cores
E OS AMBIENTES com a FISCALIZAGAO. O servico de pintura sera realizado com material de primeira
linha e as marcas de referéncia sdo Coral ou Suvinil.

A. PINTURAS INTERNAS
Previamente a pintura, devera ser aplicado fundo selador acrilico em todas as paredes, em uma
dem3o, com emassamento com massa latex e lixamento. Apds etapa concluida, realizar aplicagdo
de pintura acrilica com material de primeira linha, cor branco gelo ou similar, em teto (laje) e
paredes, em duas demios, obedecendo a um intervalo de 24 horas entre as aplicagdes. A cor podera
variar conforme indicacdes de projeto ou definicdes com a FISCALIZAGAO.
Os lugares que receberdo pintura deverdo estar limpos, isentos que qualquer sujeira que possa
evitar a aderéncia direta da tinta na superficie de concreto. Ter cautela para executar demais
servigos durante o periodo de secagem da pintura, evitando levantamento de pé na pintura.
Previamente a execug3o deste servico, devera ser consultado os projetistas para confirmagio da
composi¢io definida em projeto ou se essa sofrerd alteragdes (composicio de cores e sua aplicagdo
em determinados pontos da fachada).

B. PINTURAS EXTERNAS
Os lugares que receberdo pintura deverdo estar limpos, isentos que qualquer sujeira que possa
evitar a aderéncia direta da tinta na superficie de concreto. Ter cautela para executar demais
servigos durante o periodo de secagem da pintura, evitando levantamento de pé na pintura.
Previamente a pintura, devera ser aplicado fundo selador acrilico em todas as paredes, em uma
dem3o, com posterior execugdo de pintura em duas dem3os, obedecendo a um intervalo de 24
horas entre as aplicagdes.
Caso seja utilizada textura, de modo semelhante devera primeiramente, aplicar fundo selador
acrilico em todas as paredes, com aplicagdo de pintura texturizada, com acabamento homogéneo
em todas as fachadas com cores definidas em projeto conforme sua localizag3o.
Previamente a execucio deste servico, devera ser consultado os PROJETISTAS e FISCALIZAGAO para
confirmagdo da composicdo definida em projeto e orcamento ou se essa sofrera alteracdes
(composigdo de cores e sua aplicagdo em determinados pontos da fachada).
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C. PINTURAS ESMALTE

Conforme indicagdo em projeto e de acordo com a previsdo orgamentaria, devera ser verificado o
modelo de esquadrias utilizado e outros itens de projeto, como grades, corrimios, portdes de
acesso, fechamentos entre outros. Sendo previstas em ferro, previamente a pintura, realizar
lixamento das pegas e prote¢do de partes que ndo serdo pintadas, como trincos, fechaduras, vidros,
etc. A pintura, em esquadrias de ferro, serd realizada com a execugéo de lixamento (remogdo de
residuos), aplicagdo de fundo de protegio tipo zarcdo, em uma deméo, e posterior pintura esmalte
em duas dem3os, respeitando o intervalo de 24 horas entre as aplicagdes, em cores definidas pelos
PROJETISTAS e FISCALIZAGAO, devendo ser consultadas previamente a realizagio dos servigos.

XVIII.COBERTURA

A CONTRATADA deverd obedecer a inclinagdo e posi¢do indicada em projeto e seguir
recomendagdes e manuais técnicos dos fabricantes, especialmente quanto aos cuidados relativos a
transporte, manuseio, armazenamento, montagem e recobrimento minimo das pegas. A montagem
das pegas deve ser feita de baixo para cima e no sentido contrdrio ao dos ventos dominantes,
evitando acidentes durante a instalagdo.

O modelo adotado poderd variar a cada projeto, onde a cobertura poderd ser aparente, sendo
previsto a instalagdo de beirais e calhas, ou oculta, mediante a utilizagdo de platibandas, sendo
prevista a utilizagdo de calhas e coletores de aguas pluviais.

A cobertura do barracdo sera fixada em tercas metélicas por meio de parafusos autoatarrachantes
ou ganchos, aos quais deverdo receber acabamento de protecdo antiferrugem previamente a
montagem da cobertura. O acabamento serd em cor clara, a definir com a FISCALIZAGAO. As
tesouras também serdo metdlicas e deverdo receber tratamento similar as tergas, evitando
comprometimento da estrutura.

A cobertura do bloco administrativo serd fixada em tercas de madeira com meio de parafusos de 8
mm ou ganchos, aos quais dever3o receber acabamento de prote¢do previamente a montagem da
cobertura. As tesouras também serdo de madeira e deveram receber tratamento similar as tergas,
evitando comprometimento da estrutura.

A. COBERTURA METALICA
Para edificacdes que contemplem a utilizagdo de cobertura metdlica, verificar em projeto,
orgamento e demais documentos de projeto o modelo a ser utilizado, podendo ser telhas metalicas
simples ou modelos termoacusticos EPS. Deverdo possuir bordas uniformes, permitindo encaixe
com sobreposi¢do exata, isentas de manchas e partes amassadas.
A cobertura metalica devera ser fixada em tesouras metdlicas ou em concreto, em compatibilidade
ao vdo adotado em projeto, com fixagdo compativel e resistente a carga de ventos, peso, e outros
fatores que possam vir a intervir na estabilidade da estrutura.
Quando utilizada em fechamentos laterais, ou quando exigido em projeto, deverdo receber
acabamento em pintura eletrostitica cor a definir, ou tratamento semelhante, conforme
orientagGes de projeto.
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B. CALHASE RUFOS

A calha deverd ser executada em chapas de ago galvanizado com desenvolvimento variavel,
conforme necessidade de cada projeto. A chapa deve ter espessura uniforme, galvanizagio perfeita,
isenta de nddulos e pontos de ferrugem, sem apresentar fissuras nas bordas. Solda de liga de
chumbo e estanho, na proporgio de 50:50 ou silicone para uso externo. Serd de responsabilidade
da CONTRATADA o corretos dimensionamento e declividade necessarios para o correto
funcionamento do sistema, direcionando para coletores verticais as aguas pluviais.

Os rufos também serdo em chapas de ago galvanizado, instalados em pontos da cobertura que
requerem isolamento, alvenarias, platibandas e outros.

XIX. INSTALAGOES ELETRICAS

Para esta obra, serd fornecido o projeto elétrico complementar.

Deverdo ser executadas rigorosamente dentro das normas técnicas de construgdo vigente da ABNT
NBR 5410 Tensdo — Instalagdes Elétricas de Baixa Tensdo e em conformidade com o Projeto
Executivo. Questdes e problemas imprevistos deverdo ser discutidos previamente com a
FISCALIZAGAO.

Todos os materiais elétricos deverdo ser de 12 qualidade, linha atual de mercado. A nota fiscal dos
materiais elétricos assim como os respectivos Termos de Garantia deverd ser entregue a
Fiscalizagdo, por ocasido do Recebimento Provisério.

Consultar o projeto de instalagdes elétricas quanto a distribuigdo geral das luminarias, pontos de
forga, comandos, circuitos, chaves, prote¢des e equipamentos. O atendimento serd em baixa
tensdo, de acordo com a disponibilidade local.

Os circuitos que serdo instalados seguirdo os pontos de consumo através de eletrodutos, conduletes
e caixas de passagem. Todos os materiais deverdo ser de qualidade para garantir a facilidade de
manutengdo e durabilidade.

As lumindrias especificadas no projeto preveem ldmpadas de baixo consumo de energia e o
acionamento dos comandos das lumindrias devera ser desenvolvido por se¢des, sempre no sentido
das janelas para o interior dos ambientes, permitindo acionar apenas as se¢des que se fizerem
necessdria, racionalizando o uso de energia.

Deverdo ser seguidas fielmente todas as especificagdes de projeto e, caso sejam necessarias
alteracdes, deverdo ser validadas com projetistas e FISCALIZACAO.

XX. INSTALAGOES TELEFONICAS E LOGICA

Para esta obra, serd fornecido o projeto telefénico e légico complementar.

Deverdo ser executadas rigorosamente dentro das normas técnicas de construgdo vigente e em
conformidade com o Projeto Complementar desenvolvido. Questdes e problemas imprevistos
deverdo ser discutidos previamente com a FISCALIZACAO.

Todos os materiais elétricos deverio ser de 12 qualidade, linha atual de mercado. A nota fiscal dos
materiais elétricos assim como os respectivos Termos de Garantia deverd ser entregue 3
Fiscalizagdo, por ocasido do Recebimento Provisério.

Uma vez instalada a infraestrutura prevista, cabe a CONTRATADA a instalagdo, configuragio e
manutengdo das redes.

Deverdo ser seguidas fielmente todas as especificagdes de projeto e, caso sejam necessarias
alteracdes, deverdo ser validadas com projetistas e FISCALIZACAO.
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XXI. INSTALAGOES HIDROSSANITARIAS

Para esta obra, serd fornecido o projeto hidrossanitario complementar.

Deverdo ser executadas rigorosamente dentro das normas técnicas de construgdo vigente e em
conformidade com o Projeto Complementar desenvolvido. Questdes e problemas imprevistos
deverdo ser discutidos previamente com a FISCALIZAGAO.

Deverdo ser seguidas fielmente todas as especificagdes de projeto e, caso sejam necessarias
alteracBes, deverdo ser validadas com projetistas e FISCALIZACAO.

A. AGUAFRIA
A execugdo de qualquer servico deverd obedecer rigorosamente as normas técnicas vigentes, as
disposi¢des das concessionarias e as especificacdes e detalhes do projeto complementar especifico.
Todo o servigo referente a qualquer das instalagdes hidraulico-sanitarias devera ser executado por
profissional habilitado e as ferramentas deverdo ser apropriadas a cada servi¢o e material utilizado.

B. ESGOTAMENTO SANITARIO

A execugdo de qualquer servigo devera obedecer rigorosamente as normas técnicas vigentes da
ABNT NBR 8160 — Sistemas Prediais de Esgoto Sanitario, as disposi¢des das concessiondrias e as
especificagdes e detalhes do projeto, sendo prevista declividade minima em todos os trechos
horizontais, escoando os efluentes por declividade.

As caixas de inspecdo serdo executadas externamente a edificagdo, conforme posicionamento em
projeto, incluindo caixa de gordura que receberd os efluentes provenientes da pia da copa
previamente a conexdo desta tubulacdo as caixas de passagem. O sistema projetado sera
direcionado a fossa e sumidouro, indicados em projeto, ou a rede de esgoto existente.

XXIL PROJETO TECNICO DE PREVENGAO A INCENDIO E A DESASTRES
(PTPID)

O Projeto de Prevengio e Combate a Incéndio foi elaborado atendendo aos requisitos pertinentes
do Cddigo de prevengio de incéndios do Corpo de Bombeiros do Parand (CPI/CB) e as normas, em
suas versdes mais atualizadas:

e ABNT NBR 9077: Saidas de Emergéncia em Edificios;

e ABNT NBR 16820: Sistemas de Sinalizagdo de Emergéncia — Projeto, requisitos e métodos
de ensaio;

e ABNT NBR 7240-7: Sistemas de Detecdo de Alarme de Incéndio Parte 7: Detectores pontuais
de fumaga utilizando dispersio de luz ou ionizagéo;

e ABNT NBR 10897: Sistemas de Protecdo Contra Incéndios por Chuveiros Automaticos —
Requisitos;

NPT 023-11 CBPr: Sistemas de Chuveiros automaticos;

e ABNT NBR 10898: Sistemas de lluminagio de Emergéncia;

e ABNT NBR 11861: Mangueira de Incéndio — Requisitos e métodos de ensaio;

e ABNT NBR 12779: Mangueira de Incéndio — Inspegio, Manutengdo e Cuidados;

e ABNT NBR 13714: Sistemas de Hidrantes e Mangotinhos para Combate a Incéndio;

e ABNT NBR 17240: Sistemas de Detecgdo e Alarme de Incéndio — Projeto, Instalagdo,
Comissionamento e Manutengdo de Sistemas de Detecgdo e Alarme de Incéndio —
Requisitos;
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E demais que se fagam necessarios ao correto dimensionamento do sistema objeto
deste projeto.

Os materiais de acabamento da edificagdo devem possuir as condi¢des minimas a serem atendidas
para que na ocorréncia de incéndio, restrinjam a propagacio de fogo e o desenvolvimento de
fumaga.

Todas as circulagdes comuns e rotas que levam a evacuagio rapida e segura da edificagdo serdo
devidamente sinalizadas por sistema de placas orientativas indicando o sentido de saida, sendo
estas dispostas nos locais estipulados em projeto. As placas devem possibilitar perfeita leitura visual
e possuir padrdes graficos que auxiliem na orientagdo do usudrio de maneira intuitiva em
emergéncia e panico.

De acordo com a NPT 018 —iluminagdo de emergéncia, o sistema de lumindrias sera composto por
conjunto de blocos auténomos, cujos aparelhos deveram ter:

e Fonte de energia com carregador e controles de supervisdo;

e Sensor de falha na tensdo alternada, dispositivo necessario para coloca-lo em
funcionamento, no caso de interruptores de alimentagdo na rede elétrica;

e Lampadasincandescentes ou similares;

e Deveram atender as exigéncias da ABNT NBR 10898 — Sistemas de lluminagio de
Emergéncia.

Somente serd considerada superada esta etapa quando da validagdo de sistemas instalados (correto
funcionamento, instalagdo), bem como da documentagdo apresentada, em procedimento de
vistoria realizada pelo CBMPR mediante solicitacdo da FISCALIZACAO, quando aplicaveis.

XXIII. LIMPEZA FINAL

A obradeve ser mantida e entregue totalmente limpa e em condigdes de uso, sem entulhos, detritos
ou restos de materiais.

Durante a execug&o do servico, os materiais deverdo estar devidamente armazenados e os entulhos
acondicionados em cagambas proprias.
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XXIV. DOCUMENTACAO FINAL DE OBRA

A obra deverd ser executada em total cumprimento ao projeto desenvolvido e, caso existam
alteracBes, estas deverdo ser autorizadas e validadas por projetistas e FISCALIZAGAO. Qualquer
adaptacdo que venha a ocorrer incorrerd na responsabilidade para a CONTRATADA de apresentar
projeto AS BUILT para a CONTRATANTE, demonstrando as alteragdes executadas.

Caberd a CONTRATADA, através de seu responsavel técnico pela execugdo, emitir em momento
oportuno, quando solicitado pela FISCALIZAGAO, a apresentacio de ART’s ou RRT’s sobre os servicos
realizados, bem como a qualidade dos materiais empregados e sua durabilidade.

Somente sera considerada superada esta etapa quando da validagdo de sistemas instalados, bem
como da documentacdo apresentada, em procedimento da FISCALIZACAO da contratante em
conjunto aos demais drgdos responsaveis pela liberagdo da edificagdo ao uso.

Cabera a FISCALIZACAO apresentar a CONTRATADA as pendéncias que deverdo ser corrigidas.
Enquanto houver pendéncias nos itens indicados, a CONTRATADA fica impossibilitada de receber
pagamentos e emitir notas fiscais.

Ribeirdo do Pinhal, 04 de Fevereiro de 2025.

JOAO VITOR Assinado de forma digital
JOAO VITOR
SIQUEIRA SIQUEIRA

SANTOS:4211737 SANTOS:42117378803
Dados: 2025.02.04

8803 11:27:23 -03'00'

JOAO VITOR SIQUEIRA SANTOS
ENGENHEIRO CIVIL | CREA 152.855/D - PR
SETOR DE APROVACAO DE PROJETOS
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Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSAVEL TECNICO

RRT 15218729

Nome Civil/Social: JOSE FELIPE DA SILVA GALDINO
Titulo Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2. DETALHES DO RRT

CPF: 124.XXX.XXX-50
N@ do Registro: 00A2870495

N2 do RRT: S115218729100CT001
Data de Cadastro: 04/02/2025
Data de Registro: 06/02/2025

2.1 Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES
Forma de Registro: INICIAL
Forma de Participagdo: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$125,40 Boleto n? 21685517

3. DADOS DO SERVICO/CONTRATANTE

Pago em: 06/02/2025

3.1 Servico 001

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirdo do Pinhal
Tipo: Orgéo Plblico
Valor do Servigo/Honorarios: R$0,00

3.1.1 Endereco da Obra/Servico

CPF/CNPJ: 76.XXX.XXX/0001-42
Data de Inicio: 04/02/2025
Data de Previséo de Término: 05/02/2026

Pais: Brasil

Tipo Logradouro: VIA

Logradouro: RUA PROJETADA A ESQUINA COM A RUA CHAPECO
Bairro: JARDIM RESIDENCIAL PRIMAVERA

3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)

CEP: 86490000

Ne: S/N

Complemento: TERRENO MUNICIPAL
Cidade/UF: RIBEIRAO DO PINHAL/PR

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.1.2 - Projeto arquitetdnico

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.2.3 - Projeto de estrutura pré-fabricada
Grupo: PROJETO
Atividade: 1.5.1 -
Grupo: PROJETO
Atividade: 1.5.2 -
Grupo: PROJETO
Atividade: 1.5.3 -
Grupo: PROJETO
Atividade: 1.5.5 -
incéndio

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5.6 -
catastrofes

Grupo: PROJETO

Projeto de instalagdes hidrossanitarias prediais

Projeto de instalacdes prediais de 4guas pluviais

Projeto de instalagdes prediais de gés canalizado

Projeto de instalacdes prediais de prevencdo e combate a

Projeto de sistemas prediais de protegdo contra incéndios e

Quantidade: 450,00
Unidade: metro quadrado
Quantidade: 450,00
Unidade: metro quadrado
Quantidade: 450,00
Unidade: metro quadrado
Quantidade: 450,00
Unidade: metro quadrado
Quantidade: 1,00
Unidade: unidade
Quantidade: 450,00
Unidade: metro quadrado

Quantidade: 450,00
Unidade: metro quadrado

Quantidade: 450,00

Www.caubr.gov.br

Pagina 1/2
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Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

Atividade: 1.5.7 - Projeto de instalagdes elétricas prediais de baixa tensao Unidade: metro quadrado

3.1.3 Tipologia

Tipologia: Industrial

3.1.4 Descricao da Obra/Servico

TRATA-SE DE CONSTRUGAO DE BARRACAO INDUSTRIAL P/ ABRIGAR UNIDADE DE VALORIZAGCAO DE RECICLAVEIS (UVR)
MUNICIPAL

3.1.5 Declaracao de Acessibilidade

Declaro o atendimento as regras de acessibilidade previstas em legislagdo e em normas técnicas pertinentes para as
edificagdes abertas ao publico, de uso publico ou privativas de uso coletivo, conforme § 12 do art. 56 da Lei n® 13146, de 06
de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Ne do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro
S115218729100CT001 Prefeitura Municipal de Ribeirdo do Pinhal INICIAL 04/02/2025

5. DECLARACAO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigagdes, sob as penas previstas na legislagéo vigente, que as informagoes
cadastradas neste RRT s&o verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRONICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JOSE FELIPE DA SILVA GALDINO,
registro CAU n® 00A2870495, na data e hora: 2025-02-04 16:28:30, com o uso de login e de senha. O CPF/CNP) esta
oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural (LGPD).

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https:/siccau.caubr.gov.br/appview/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode.
Documento Impresso em: 18/02/2025 as 09:46:43 por: siccau, ip 10.244.2.130.

g
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana

1. Responsével Téenico

JOAO VITOR SIQUEIRA SANTOS

Titulo profissional RNP: 1715278763
ENGENHEIRO CIVIL Carteira: PR-152855/D
2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL - PR CNPJ: 76.968.064/0001-42

RUA PARANA, 983

PAGO MUNICIPAL CENTRO- RIBEIRAO DO PINHAL/PR 86490-000

Contrato: (Sem numero) Celebrado em: 04/02/2025

Tipo de contratante: Pessoa Juridica (Direito Publico) brasileira
Ago Institucional: Orgéo Publico (Servidor/Empregado)

3. Dados da Obra/Servigo
RUA PROJETADA "A", ESQ. C/ RUA CHAPECO, S/N°®
AREA INSTITUCIONAL (A.L) N° 01 JARDIM RESIDENCIAL PRIMAVERA - RIBEIRAO DO PINHAL/PR 86490-000

Data de Inicio: 04/02/2025 Previsao de término: 04/02/2026 Coordenadas Geograficas: -23 391622 x -50,362433

Finalidade: Industrial

Proprietario:. MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL - PR CNPJ: 76.968.064/0001-42

4. Atividade Técnica
Quantidade Unidade

[Elaborago de orgamento, Fiscalizagao de obra] de estrutura de concreto pré-fabricado 450,00 M2
[Elaboragéo de orgamento, Fiscalizagao de obra] de instalagdes elétricas em baixa tenséo para fins industriais 450,00 M2
[Elaboragzo de orgamento, Fiscalizagao de obra] de sisterna de 4gua potavel 450,00 M2
[Elaboragéo de orcamento, Fiscalizagao de obra] de instalagdo de sistema de esgoto sanitério 450,00 M2
[Elaboragéo de orcamento, Fiscalizagao de obra] de sistemas de protegéo contra descargas atmosféricas - SPDA 450,00 M2
[Elaboragzo de orcamento, Fiscalizagao de obra] de prevengdo e combate a incéndio e panico 450,00 M2
[Elaboragéo de orcamento, Fiscalizagao de obra] de estrutura de concreto armado 450,00 M2
[Elaboragzo de orgamento, Fiscalizagao de obra] de fundagdes profundas em estacas de concreto moldadas in loco 450,00 M2
[Elaborago de orgamento, Fiscalizagao de obra] de estrutura metélica para edificagéo 450,00 M2
[Elaboragzo de orgamento, Fiscalizagao de obra] de central de gés 1,00 UNID

Apés a concluso das atividades técnicas o profissional deveré proceder a baixa desta ART

5. Observagdes - ~ ~ .
TRATA-SE DE CONSTRUCAO DE BARRACAO INDUSTRIAL P/ ABRIGAR UNIDADE DE VALORIZACAO DE RECICLAVEIS (UVR)
MUNICIPAL

7. Assinaturas 8. Informagdes

-AART é valida somente quando quitada, conforme informagdes no
rodapé deste formulério ou conferéncia no site www.crea-pr.org.br.
-A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
‘www.crea-pr.org.br ou www.confea.org.br

Documento assinado eletronicamente por JOKO VITOR SIQUEIRA SANTOS,
registro Crea-PR PR-152855/D, na drea restrita do profissional com uso de login
e senha, nadata 04/02/2025 e hora 13h44.

-Aguarda davia assinada da ART serd de responsal
e do contratante com o objetivo de documentar o

ade do profissional
ulo contratual.

[ —— . CREA-PR

Central de atendimento: 0800 0410067 e

MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL - PR - CNP): 76.968.064/0001-42

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em :06/02/2025 Valor Pago: R$ 103,03

A autenticidade desta ART pode ser verificada em https://servicoscrea-pr.orgbr/publico/art
Impresso em: 10/02/2025 10:50:40

. crea-pr org.br . CREA-PR
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Quadro de Composigao do BDI

CAIXA

N° OPERAGAO
RIBEIRAO DO PINHAL-

N° TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR
MUNICIPIO DERIBEIRAO DO PINHAL

Grau de
#PUBLICO

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIGAO DO LOTE

/ CONSTRUGAO DE UNIDADE DE VALORIZACAO DE RECICLAVEIS - UVR

[Conforme legislagzo tributaria municipal, definir estimativa de percentual da base de calculo para o ISS:

[Sobre a base de calculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%):

[ BDI 1

TIPO DE OBRA
Construgéo e Reforma de Edificios

%

Itens Siglas Adoksde
Administragao Central AC
Seguro e Garantia SG
Risco R
Despesas Financeiras DF
Lucro L
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP
Tributos (ISS, variavel de acordo com o municipio) ISS 1,00%
Tributos (Contribuicao Previdenciaria sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneragao) CPRB 0,00%
BDI SEM desoneragéo (Férmula Acérdao TCU) BDI PAD | 20,65%

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da férmula:

BDI= (1+AC+S +R + G)*(1 + DF)*(1+L)

-1
(1-CP-ISS-CRPB)

aliquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que, conforme legislagao tributaria municipal, a base de célculo deste tipo de obra corresponde & 20%, com a respectiva

Desoneragdo, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administragéo Publica.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuigdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta adotado para elaboragéo do orgamento foi SEM

Observacdes:

RIBEIRAO DO PINHAL segunda-feira, 17 de fevereiro de 2025

Local Data

Responsavel Técnico

Nome:  JOAO VITOR SIQUEIRA SANTOS JOAO VITOR
CREAICAU: 152855/D PR SIQUEIRA
ART/RRT: g SANTOS:42117378
803
PMv3.0.6

Assinado de forma digital
por JOAO VITOR SIQUEIRA
SANTOS:42117378803
Dados: 2025.02.17 11:45:41

-03'00"
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Quadro de Composigao do BDI

CAIXA

N° OPERAGAO
RIBEIRAO DO PINHAL-

N° TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

MUNICIPIO DERIBEIRAO DO PINHAL

Grau de
#PUBLICO

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIGAO DO LOTE

/ CONSTRUGAO DE UNIDADE DE VALORIZACAO DE RECICLAVEIS - UVR

[Conforme legislagzo tributaria municipal, definir estimativa de percentual da base de calculo para o ISS:

[Sobre a base de calculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%):

[ BDI 2
|TIPO DE OBRA
Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisi&o indireta - em conjunto com licitagdo de obras)
: %
Itens Siglas Adoksde
Administragao Central AC
Seguro e Garantia SG
Risco R
Despesas Financeiras DF
Lucro L
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP
Tributos (ISS, variavel de acordo com o municipio) ISS 1,00%
Tributos (Contribuicao Previdenciaria sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneragao) CPRB 0,00%
BDI SEM desoneragéo (Férmula Acérdao TCU) BDI PAD | 16,30%

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da férmula:

* *
BDI = (1+AC+S +R + G)*(1 + DF)*(1+L) 1
(1-CP-ISS-CRPB)

aliquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que, conforme legislagao tributaria municipal, a base de célculo deste tipo de obra corresponde & 20%, com a respectiva

Desoneragdo, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administragéo Publica.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuigdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta adotado para elaboragéo do orgamento foi SEM

Observacdes:

RIBEIRAO DO PINHAL

Local

segunda-feira, 17 de fevereiro de 2025

Responsavel Técnico

Nome: JOAO VITOR SIQUEIRA SANTOS
CREA/CAU: 152855/D PR
ART/RRT: 0

PMv3.0.6

Data

JOAO VITOR A‘ss.inado de forma
SIQUEIRA  AStnbaem

SANTOS:421 05w
17378803

11:46:06 -03'00"
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Quadro de Composigao do BDI

CAIXA

N° OPERAGAO
RIBEIRAO DO PINHAL-

N° TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR
MUNICIPIO DERIBEIRAO DO PINHAL

Grau de Si
#PUBLICO

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIGAO DO LOTE

/ CONSTRUGAO DE UNIDADE DE VALORIZACAO DE RECICLAVEIS - UVR

[Conforme legislagzo tributaria municipal, definir estimativa de percentual da base de calculo para o ISS:

[Sobre a base de calculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%):

[ BDI 3
TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)
: %
Itens Siglas Adoksde
Administragao Central AC
Seguro e Garantia SG
Risco R
Despesas Financeiras DF
Lucro L
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP
Tributos (ISS, variavel de acordo com o municipio) ISS 0,00%
Tributos (Contribuigao Previdenciaria sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desonerag&o) CPRB 0,00%
BDI SEM desoneragéo (Férmula Acérdao TCU) BDI PAD 0,00%

#N/D #ND

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da férmula:

* ¥
gpi.  [IFACHS+R+GI1+DR*(1+l)
(1-CP-ISS-CRPB)

aliquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que, conforme legislag&o tributaria municipal, a base de calculo deste tipo de obra corresponde & 20%, com a respectiva

Desoneragdo, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administragéo Publica.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuigdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta adotado para elaboragéo do orgamento foi SEM

Observacdes:

RIBEIRAO DO PINHAL segunda-feira, 17 de fevereiro de 2025

Local Data

Responsavel Técnico

Nome: JOAO VITOR SIQUEIRA SANTOS
CREA/CAU: 152855/D PR
ART/RRT: 0

PMv3.0.6

3/3
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CAIXA

N OPES

RAGAO
[RIBEIRAO DO PINHAL P!

Iwmov

(CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

oGu

PROPONENTE TOMADOR

|APELIDO EMPREENDIMENTO
MUNICIPIO DERIBEIRAQ DO PINHAL [0

[DESCRICAO DO LOTE
|CONSTRUGAO DE UNIDADE DE VALORIZACAO DE RECICLAVEIS - UVR

Grau do Sigio
#PUBLICO

Mom Doscrigdo

Valor (RS)

Parcelas:

o Pariodo:

1025

11125

12125

o126

02126

o Pariodo:

o Pariodo.

o Pariodo.

 Pariods:

Pariodo.

T Periodo:

o Pariodo:

T Pariods:

T Pariods:

o Poriodo:

o Pariodo

o Pariodo

o Pariodo,

FoPariodo

o Pariodo:

o Pariodo

o Pariodo.

o Pariodo.

T Pariodo.

o Pariodo:

Total:

PAN3OE

RS 811.116,04

112
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CAIXA

CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO

Grau do Sgio
oGy #puBLICO
N* OPERAGAO NTGOV | PROPONENTE TOMADOR |APELIDO EMPREENDIMENTO [DESCRICAO DO LOTE
[RIBEIRAC DO PINHAL P o] MUNICIPIO DERIBEIRAD DO PiNHAL [0 |CONSTRUGAO DE UNIDADE DE VALORIZAGAO DE RECICLAVEIS - UVR
7 3 7 T £ 2
tom  Doscrigao Valor (RS) | Parcalas:
ou2s | osns | oens 1225
investimonto: | 14608 41 | 111.767,84 | T11.767,64 | 111.76785 7109552
%[ 180% 1568 2936% 4314 2345%
Reposso - ~ - - ~ ~ -
Acumuiados Tas0841 | 125 25814408 | 4091152 75632166 | 761596.77 | 811116,04
Outros: - 5 - - - -
investimonto: | 1460841 | 1 258.144.00 | 4951152 758.32466 | 78133877 | 81111604
RIBEIRAO DO PINHAL
Cocal

sequndafeira, 17 de fevereito de 2025
Data

PAN3O6

Responsavel Tecrico

Nomo: JOAO VITOR SIQUEIRA SANTOS.
CREAICAU: 15285510 PR

ARTIRRT:

JOAO VITOR  Assinado de forma
SIQU EI RA digital por JOAO

VITOR SIQUEIRA

SANTOS:4211 2010320 1
7378803

11:46:56 -03'00"
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